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Apresentação
Embora quase tudo possa ser usado como instrumento de tortura ou maus-tratos, as evidências 
sugerem que tais atos de crueldade são geralmente perpetrados com o uso de armas e instrumentos 
de imobilização produzidos em massa, como armas de fogo, armas menos letais e algemas.   
Ainda que alguns desses equipamentos possam desempenhar uma função legítima em locais de 
detenção sob condições rigorosamente controladas, outros (como o bastão com pregos que aparece na 
capa) são completamente desnecessários por serem intrinsecamente cruéis, desumanos e humilhantes, 
apesar de ainda serem divulgados, comercializados, comprados e vendidos.  

Os órgãos de monitoramento estão começando a reconhecer cada vez mais a importância da correta 
documentação de armas e instrumentos de imobilização nos locais de detenção, e da necessidade de 
se prestar atenção aos instrumentos usados para infligir abusos. Um maior conhecimento sobre armas 
e instrumentos de imobilização pode ajudar os órgãos de prevenção da tortura a identificar quando 
há uso de equipamentos inadequados ou quando esse uso está sendo considerado; a investigar o 
uso de armas e instrumentos de imobilização quando há motivos para preocupação; e a fornecer 
provas adicionais em caso de denúncias de tortura e maus-tratos apresentadas pelos detentos.   
É especialmente importante que os monitores saibam reconhecer as armas e os instrumentos de 
imobilização intrinsecamente abusivos e impróprios para uso em centros de detenção e diferenciá-los 
dos que podem ser empregados de forma legítima sob determinadas circunstâncias, mas que podem 
facilmente ser usados de maneira inadequada.  Além disso, os monitores devem ter conhecimento e 
experiência suficientes para documentar armas e instrumentos de imobilização de forma independente 
e adotar as medidas e recomendações apropriadas conforme necessário.  

Esta pode ser uma área técnica, e vários órgãos de prevenção da tortura, entre eles o Subcomitê 
da ONU para a Prevenção da Tortura, solicitaram informações adicionais para auxiliá-los em seu 
trabalho.  O presente recurso especializado pretende ajudar a atender a essa demanda.  Ele inclui 
um Guia Prático, um recurso detalhado que compila regras relativas ao uso de armas de fogo, armas 
menos letais e instrumentos de imobilização em locais de detenção, e oferece listas de verificação 
com perguntas a serem feitas e áreas críticas a serem observadas pelos monitores.  Além disso, ele 
contém um livro de bolso dobrável que resume pontos importantes e que foi elaborado para que os 
monitores possam imprimi-lo com facilidade e usá-lo em locais de detenção.  

Tanto o Guia Prático quanto o livro de bolso foram elaborados em estreita colaboração com 
o Subcomitê da ONU para a Prevenção da Tortura e outros monitores de locais de detenção.   
Tendo participado ativamente da elaboração deste recurso, estou confiante de que será valioso 
não apenas para o Subcomitê, mas também para uma grande variedade de monitores de locais de 
detenção e órgãos de prevenção da tortura em sua definição mais ampla, e de que será um recurso 
inestimável na luta contra a tortura.

Sir Malcolm Evans, Comendador Cavaleiro da Ordem de São Miguel e São Jorge (KCMG)  
da Ordem do Império Britânico (OBE) 
Presidente do Subcomitê da ONU para a Prevenção da Tortura                                                                             
Professor de Direito Internacional Público da Universidade de Bristol.

Introdução

Os relatos de vários monitores internacionais, regionais e nacionais 
expressam preocupação com o uso indevido de armas de fogo, armas 
menos letais e instrumentos de imobilização em diversos países, 
inclusive para fins de tortura e outros tipos de maus-tratos.  Uma 
grande variedade de órgãos documentaram suas preocupações, entre 
eles o Subcomitê da ONU para a Prevenção da Tortura, ou SPT (2016), 
o Relator Especial da ONU sobre tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes (doravante denominado 
Relator Especial sobre Tortura) (2017), o Comitê da ONU contra a 
Tortura (2008), o Conselho do Comitê Europeu para a Prevenção 
da Tortura, ou CPT (2010), a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (2013) e a Inspeção Judicial de Serviços Correcionais da 
África do Sul (2010).  Este guia tem por objetivo auxiliar monitores 
de locais de detenção a documentar esta importante área das 
seguintes maneiras:

•	 Compilando regras relativas ao uso de armas de fogo, armas 
menos letais e instrumentos de imobilização em locais de 
detenção. O foco é voltado para armas e instrumentos de 
imobilização produzidos em massa,e não para dispositivos 
improvisados mais rudimentares que também podem ser 
usados para infligir tortura e maus-tratos.

•	 Oferecendo um guia prático e útil que informa como documentar 
essas armas em locais de detenção e propõe perguntas e 
observações importantes a serem feitas – informações que 
se aplicam a uma grande variedade de contextos de detenção, 
como prisões, estabelecimentos de assistência médica e outros 
locais em que há privação de liberdade.

•	 Compilando outros recursos úteis para monitores de locais 
de detenção.

Por que documentar armas de fogo, armas menos letais e 
instrumentos de imobilização em locais de detenção?

Embora quase tudo possa ser usado como instrumento de tortura e 
maus-tratos, o monitoramento e a documentação de armas de fogo, 
armas menos letais e instrumentos de imobilização que podem ser 
usados para tais fins podem auxiliar os monitores de locais de detenção 
a oferecer proteção a pessoas privadas de liberdade de diversas 
maneiras. Em primeiro lugar, considera-se que alguns equipamentos 
têm o único propósito de infligir tortura e maus-tratos e, portanto, 
não têm uma função em locais de detenção – e os monitores 
desempenham um papel importante para o reconhecimento e a 
documentação de tais equipamentos, quando presentes. Isso é de 
suma importância, uma vez que a presença desses equipamentos 
(discutidos na Seção 1) significa que os detentos das instalações em 
questão correm um maior risco de serem submetidos a tortura ou 
outros tipos de maus-tratos.  Essa situação parece incompatível com 
o Artigo 2.1 da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, ou CAT da ONU, 
que afirma que “cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter 
legislativo, administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de impedir 
a prática de atos de tortura em qualquer território sob sua jurisdição” 

e com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento 
de Reclusos (Regras de Mandela) (Regra 47), que proíbem o “uso 
de correntes, imobilizadores de ferro ou outros instrumentos restritivos 
que são inerentemente degradantes ou dolorosos”. 

A  Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) também enfatizou 
a importância desse assunto e pediu que todos os Estados “tomem 
medidas eficazes de caráter legislativo, administrativo, judicial ou de 
outra natureza para prevenir e proibir a produção, comercialização, 
exportação, importação e uso de equipamentos destinados unicamente 
a infligir tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes” (Assembleia Geral das Nações Unidas, 2011, doravante 
denominada Resolução sobre Tortura da AGNU).  Os monitores de 
locais de detenção podem ajudar os Estados a cumprir essa resolução 
por meio da documentação sempre que tais equipamentos forem 
utilizados (ou encontrados) em locais de detenção, recomendando 
sua proibição em cumprimento às normas e exigências internacionais.  
Além disso, nos casos em que esse equipamento foi importado para 
o país em questão, a documentação da sua presença (e, conforme 
veremos nas Seções 1 e 2, qualquer marca presente no material) 
pode contribuir para o interesse da Resolução da AGNU em proibir 
o comércio internacional de tais produtos.  

Em segundo lugar, ainda que alguns equipamentos tenham como 
único objetivo infligir tortura ou maus-tratos, outros (por exemplo, 
algemas e cassetetes) podem desempenhar uma função legítima 
em locais de detenção, embora também possam ser usados para 
infligir tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes.  O Relator Especial da ONU sobre Tortura, professor 
Nils Melzer  (2017: ponto 52), observou que “armas que não tendem 
a ser inerentemente cruéis, desumanas ou degradantes podem, 
ainda assim, ser usadas de maneira contrária à proibição da tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, 
o que enfatiza a necessidade de se tomar precauções”.  Um antigo 
Relator Especial da ONU sobre Tortura (2005a) também salientou 
que a “grande maioria” dos casos observados durante o seu mandato 
“envolvia o uso inadequado desses instrumentos, legítimos em 
determinadas circunstâncias, para infligir tortura” e considerou que 
“a obrigação de prevenir atos de tortura, segundo a Convenção 
contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, inclui necessariamente a adoção de medidas 
que interrompam a comercialização de instrumentos que podem 
ser facilmente empregados em atos de tortura ou maus-tratos”.  
Ele também observou que os monitores de prevenção da tortura 
devem examinar “a situação da comercialização de instrumentos 
usados para infligir tortura durantes suas visitas aos países e enviar 
comunicados aos Governos sobre as denúncias de comercialização 
de tecnologia concebida para segurança e aplicação da lei que 
pode ser facilmente utilizada para a prática de atos de tortura” 
(Relator Especial sobre Tortura, 2005a). Em nível regional, o Artigo 
14 das Diretrizes de Robben Island para a Proibição e Prevenção 
da Tortura na África (doravante denominadas Diretrizes de Robben 
Island) observa que “os estados devem proibir e prevenir o uso, a 
produção e a comercialização de equipamentos ou substâncias 
destinadas a infligir tortura ou maus-tratos e o abuso de qualquer 
outro equipamento ou substância para esses fins” (ênfase nossa).  



6 7

Prestar atenção ao uso indevido de técnicas legítimas de aplicação 
da lei em atos de tortura e maus-tratos, inclusive com o auxílio das 
metodologias e listas de verificação apresentadas neste guia, pode 
acarretar inúmeros benefícios, como a capacidade de identificar se: 

•	 O equipamento está sendo distribuído, portado e utilizado 
da maneira adequada e somente em circunstâncias 
apropriadas.Isso pode ajudar a minimizar o uso inadequado 
e aumentar a responsabilidade quando ocorrer uso 
indevido, bem como contribuir para a manutenção de um 
ambiente mais positivo e um melhor relacionamento entre 
detentos e funcionários.

•	 As armas e instrumentos de imobilização estão devidamente 
armazenados e protegidos, de uma maneira eficaz que minimiza 
os riscos para agentes e detentos, e obedecendo às normas 
internacionais.  É importante, por exemplo, garantir que existam 
procedimentos para descartar munição com validade vencida, 
pois muitas armas - como balas de borracha e agentes químicos 
irritantes - têm prazo de validade e podem apresentar maior 
risco de provocar lesão ou, inversamente, ter sua eficácia 
reduzida, quando usadas fora desse prazo.

•	 As armas de fogo, armas menos letais ou instrumentos de 
imobilização apresentam características preocupantes que 
podem tornar seu uso mais problemático, aumentar o risco 
de lesão e/ou gerar consequências no que tange a proporção 
ou a necessidade do uso.  Por exemplo, a quantidade de 
agente químico irritante presente nos sprays varia muito, e 
algumas formulações disponíveis no mercado são muito mais 
potentes que outras, o que significa que os internos podem 
ser expostos a uma concentração de agente químico irritante 
mais alta que o necessário.  As pesquisas também mostram 
que alguns dos solventes e excipientes usados nos sprays 
são tóxicos, potencialmente cancerígenos e podem provocar 
erosão da córnea, entre outros efeitos colaterais (Holopainen 
et al 2003, Rappert 2003).  Esses fatores podem ser úteis 
em debates, ajudando a esclarecer se as políticas e práticas 
atuais são adequadas, e podem auxiliar também na avaliação 
de implicações médicas e na identificação de opções menos 
prejudiciais disponíveis em locais de detenção.  

Em terceiro lugar, a possibilidade de documentar e pesquisar de forma 
independente a presença e o uso de armas de fogo, armas menos 
letais e instrumentos de imobilização em locais de detenção - além 
da adequação do equipamento encontrado - pode ajudar a proteger 
um pouco mais a independência dos monitores, pois garante que 
eles não dependem de informações fornecidas por autoridades 
para essas investigações.  Essa independência também pode ajudar 
os monitores a ratificarem denúncias de tortura e maus-tratos 
apresentados pelos detentos se, por exemplo, uma determinada 
peça de equipamento supostamente utilizada no incidente for 
encontrada posteriormente em algum outro lugar das instalações, 
e os monitores forem capazes de comparar as características da 
arma ou instrumento de imobilização com a descrição fornecida 
pelo detento.  Portanto, a documentação dessas armas, inclusive 
por meio das ferramentas e listas de verificação apresentas neste 
guia, não é somente uma forma de auxiliar o monitoramento da 
implementação das resoluções da Convenção contra a Tortura 

ou das Regras de Mandela (inclusive a disposição da Regra de 
Mandela número 36, que afirma que “a disciplina e a ordem devem 
ser mantidas, mas sem maiores restrições do que as necessárias”), 
mas também beneficia os monitores de forma prática, agregando 
valor ao tempo que eles já investem e às observações que fazem 
em locais de detenção.

Estrutura do guia

Este documento pode ser lido por inteiro ou por seções, caso os 
monitores desejem abordar uma área de interesse em particular 
em um determinado local de detenção.  É provável que algumas 
seções deste documento tenham maior relevância em determinados 
locais de detenção do que em outros (por exemplo, em algumas 
instalações, os monitores podem desejar averiguar o armazenamento 
e o acesso a armas de fogo, enquanto em outras essa questão 
pode não ser relevante), e o guia foi elaborado para permitir que 
os monitores consultem com facilidade as seções de interesse e 
indicar recursos adicionais que abordam determinados tópicos com 
mais profundidade.

A Seção 1 trata de proibições absolutas previstas nas normas 
internacionais, regras e declarações feitas por órgãos de monitoramento 
regionais e internacionais, a saber: i) armas de fogo, armas menos 
letais e instrumentos de imobilização considerados inadequados 
para locais de detenção e ii) locais de detenção nos quais o uso de 
armas é proibido.  A Seção 2 aborda armas de fogo, armas menos 
letais e instrumentos de imobilização que desempenham uma 
função importante em locais de detenção, mas que podem ser 
usados de maneira inadequada para infligir tortura e maus-tratos.  
Ela se concentra, por sua vez, em:

•	 Perguntas antes do uso. O que as normas e regras internacionais 
dizem a respeito do armazenamento e da conservação das 
diferentes armas? Como e quando elas devem ser distribuídas 
e portadas? O que os monitores devem observar ao visitarem o 
arsenal e ao documentarem as armas e munições encontradas lá 
e em outros locais das instalações? Quando deve-se estabelecer 
regulamentos para diferentes tipos de armas? Que tipo de 
formação deve ser oferecida para o uso dessas armas? 

•	 Regras e limites para o uso.  O que as normas internacionais, 
regras e declarações feitas por órgãos de monitoramento nos 
dizem sobre o momento mais ou menos adequado para se usar 
diferentes tipos de equipamentos, sob quais circunstâncias 
e respeitando quais limites? 

•	 Perguntas após o incidente/após o uso de uma arma: qual medida 
deve ser tomada pelos agentes após o uso da arma? Qual 
comunicação deve ser feita, quando e como? Quais mecanismos 
de responsabilidade devem ser aplicados? 

Muitos desses elementos são comuns a todas as armas; no entanto, 
quando esse não é o caso, cada uma dessas seções é subdividida 
por tipo de arma.  

Nas seções 1 e 2, uma série de caixas de texto oferecem orientações 
práticas e sugestões para o monitoramento e a documentação 
dessas perguntas e regras.  Essas caixas de texto apresentam 
perguntas e observações que os monitores podem desejar fazer, 

características sobre as armas em uso que podem desejar registrar, e 
documentação que podem desejar acessar caso decidam obter mais 
informações sobre alguma questão tratada no texto.  O objetivo 
é que os leitores sejam capazes de descobrir rapidamente como 
investigar um assunto de interesse ao localizar a seção relevante 
no documento (embora também possam ler o documento do início 
ao fim, se assim desejarem).

A Seção 3 aproveita essa base, oferecendo uma ferramenta ainda 
mais prática para auxiliar os monitores que trabalham nessa área.  
Ela apresenta um guia de bolso independente e fácil de usar como 
forma de lembrete, adequado para uso em locais de detenção, com 
observações e perguntas relevantes que podem ser feitas em diferentes 
locais do centro de detenção (por exemplo, ao inspecionar o arsenal, 
ao visitar os diferentes setores da prisão, ao falar com os detentos ou 
funcionários).  O guia de bolso pretende reunir, em um formato prático, 
algumas das perguntas e observações mais importantes mencionadas 
nas Partes 1 e 2.  Contudo, devido a restrições de espaço, não é 
possível incluir todas as perguntas e observações aqui detalhadas; 
portanto, o guia de bolso deve ser consultado em conjunto com este 
documento.  Por fim, a Seção 4 oferece uma lista de recursos úteis.  
 

Seção 1: Proibições Absolutas

Seção 1.1: Armas e instrumentos de imobilização de uso 
proibido em locais de detenção.

Instrumentos de imobilização:
A Regra de Mandela número 47 proíbe o uso de “correntes, 
imobilizadores de ferro ou outros instrumentos restritivos que são 
inerentemente degradantes ou dolorosos”.  Embora não haja um 
consenso nas Regras de Mandela quanto à definição de correntes, 
imobilizadores de ferro ou outros instrumentos restritivos que são 
“inerentemente degradantes ou dolorosos”, parece provável que 
estejam incluídos nessa categoria:  

•	 Instrumentos de imobilização lastrados.  Durante sua missão na 
China, o antigo Relator Especial da ONU sobre Tortura (2006) 
observou que o uso de “grilhões pesando cerca de 3 kg, 24 horas 
por dia e em todas as situações” é desumano e degradante.  
O Livro de Referência do Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC) e do Escritório do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) 
sobre o Uso da Força e de Armas de Fogo para a Aplicação 
da Lei (2017, doravante denominado Livro de Referência do 
UNODC/ACNUDH), também observa que “instrumentos de 
imobilização lastrados devem ser terminantemente proibidos”.  

•	 Instrumentos de imobilização com uma barra rígida fixa entre as algemas.   
Por exemplo, instrumentos de imobilização de pernas com 
“uma barra de ferro fixa entre as algemas dos tornozelos, 
mantendo as pernas do prisioneiro permanentemente abertas 
na extensão da barra” foram classificados como “inerentemente 
desumanos e degradantes” pelo antigo Relator Especial da 
ONU sobre Tortura (2003, parágrafo 9). 

•	 Instrumentos de imobilização em que as algemas não 
podem ser ajustadas (ou seja, quando têm um diâmetro fixo).   
Por exemplo, o UNODC e o ACNUDH (2017) observam que 

“deveria haver uma proibição absoluta dos... (instrumentos 
de imobilização) não ajustáveis, como os anéis fixos”.

•	 Algemas para polegares, algemas para dedos, esmagadores 
de polegares, esmagadores de dedos. O Relator Especial da 
ONU sobre Tortura (2017, ponto 51) cita as algemas para 
polegares e dedos e os esmagadores de polegares e dedos 
como exemplos de “armas inerentemente cruéis, desumanas ou 
degradantes”.  O regulamento CE 1236/2005 e suas emendas, 
doravante denominado Regulamento sobre Tortura da UE, 
é um regulamento regional sobre o comércio que proíbe 
aimportação e a exportação de produtos “cujo único uso 
prático é aplicar a pena de morte ou infligir tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”.  
Segundo o regulamento, esses instrumentos de imobilização 
se encaixam nessa categoria. 

•	 Instrumentos de imobilização fixos – ou seja, algemas “concebidas 
para serem fixadas a uma parede, ao chão ou ao teto”.   
O Regulamento sobre Tortura da UE considera que esses 
instrumentos de imobilização “não têm nenhum uso prático 
além de… aplicação de tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes”. O Comitê para a Prevenção 
da Tortura (CPT ) assinalou que a prática de algemar detentos 
a “objetos fixos” é uma “preocupação antiga” e solicitou que 
as autoridades removam “elementos como anéis de metal e 
barras que vão do chão ao teto, claramente concebidos para 
esse fim” (CPT 2010: 15 - 16).   

•	 Camas-jaula e camas-rede.  A União Europeia considera que 
esses instrumentos de imobilização “não têm nenhum uso 
prático além da aplicação de tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes” (Regulamento 
sobre Tortura da UE) e o CPT (2017: 3) estabeleceu em suas 
Normas Revisadas do CPT para Meios Coercitivos em Centros 
Psiquiátricos para Adultos que “o uso de camas-rede (ou 
camas-jaula) deve ser proibido em qualquer circunstância”.

•	 Cadeiras, mesas e camas de imobilização  (cadeiras, mesas ou 
camas equipadas com algemas ou outros dispositivos para 
imobilizar uma pessoa).  O Relator Especial sobre Tortura (2014) 
observou que as cadeiras de imobilização são “inerentemente 
desumanas, degradantes ou dolorosas”, e a União Europeia 
salientou que a comercialização de “cadeiras, mesas e camas 
de imobilização” deveria ser proibida em virtude do risco 
inerente de tortura ou tratamento desumano”, embora haja 
uma exceção para “cadeiras, mesas e camas equipadas somente 
com tiras ou correias… pois em determinadas circunstâncias 
seu uso pode ser justificado por curtos períodos de tempo” 
(Regulamento sobre Tortura da UE).

Armas:

•	 Armas de eletrochoque utilizadas junto ao corpo (equipamento 
concebido para ser usado junto ao corpo, geralmente em volta 
do braço, perna ou cintura, e que libera uma descarga elétrica 
por controle remoto) foram consideradas de uso indevido por 
inúmeros órgãos, incluindo o Comitê da ONU contra a Tortura, 
o Relator Especial sobre Tortura e o CPT (Comitê contra a 
Tortura 2000; Relator Especial da ONU sobre Tortura 2017; 
Conselho da Europa 2010).
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•	 Bastões e escudos com pregos.  O Relator Especial da ONU 
sobre Tortura (2017, ponto 51) cita os bastões e escudos 
com pregos como exemplos de “armas inerentemente cruéis, 
desumanas ou degradantes”. A União Europeia (Regulamento 
sobre Tortura da UE) considera que esses instrumentos de 
imobilização “não têm nenhum uso prático além da aplicação 
de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes”.  Alguns chicotes, especialmente chicotes 
com várias tiras ou cordas e chicotes equipados com “farpas, 
ganchos, pregos, fios metálicos ou objetos semelhantes 
destinados a acentuar o impacto das chibatadas”, também 
são considerados pertencentes a essa categoria. (Tendo em 
vista que o Regulamento da UE é um regulamento de controle 
do comércio, ele não proíbe a comercialização de chicotes 
em geral, o que não significa que os chicotes têm uma função 
legítima em locais de detenção.)     

•	 Alguns projéteis de impacto cinético:  O Livro de Referência 
do UNODC/ACNUDH especifica que “armas que disparam 
múltiplos projéteis simultaneamente, ou que não podem ser 
apontadas para um indivíduo em particular, não devem jamais 
ser usadas devido ao risco de lesões em pessoas próximas”.

•	 Armas de fogo automáticas:  O Livro de Referência do UNODC/
ACNUDH especifica que “uma arma automática continuará 
a disparar enquanto o gatilho estiver pressionado, até que 
o carregador/tambor esteja vazio... Os agentes policiais não 
devem usar armas de fogo no modo de disparo totalmente 
automático… tendo em vista o enorme risco de morte ou lesão 
grave para pessoas que não representam ameaça iminente 
à vida… Equipar agentes com esse tipo de armamento é 
uma prática incompatível com os Princípios Básicos sobre 
o Uso da Força e Armas de Fogo” (doravante denominados 
Princípios Básicos). 

Deve-se observar que esta lista não é exaustiva; de fato, o Relator 
Especial da ONU sobre Tortura atual, professor Nils Melzer (2017, ponto 
51), salientou que “uma arma deve ser considerada inerentemente 
cruel, desumana ou degradante se tiver sido concebida especificamente 
para, ou se for da sua natureza (ou seja, se não tiver nenhum outro 
uso prático): (a) empregar força desnecessária, excessiva ou de 
outro modo ilícita contra pessoas; ou (b) infligir dor e sofrimento 
a pessoas indefesas”.

Seção 1.2: Locais de detenção onde é proibido o uso de armas

As Regras da ONU para a Proteção dos Menores Privados de 
Liberdade (Regra 65) observa que “o porte e uso de armas pelo 
pessoal deve ser proibido em qualquer estabelecimento onde 
estejam detidos menores” – embora não haja uma definição para o 
termo “arma” e, portanto, não fica claro qual tipo de equipamento 
se enquadra nessa disposição.  Os instrumentos de imobilização 
não são automaticamente proibidos, mas só podem ser usados em 
“casos excepcionais” (Regra 64), discutidos na Seção 2.2.6 deste 
documento.  De modo semelhante, as Estratégias Modelo e Medidas 
Práticas para a Eliminação da Violência contra Crianças na Área 
de Combate aos Crimes e Justiça Criminal (2015) proíbe “o porte 
e uso de armas pelo pessoal em qualquer estabelecimento onde 
estejam detidas crianças” (Estratégia Modelo 39d) e “a prática de 
qualquer tipo de violência ou ameaças de violência contra crianças 
pelos funcionários em locais de detenção com o intuito de forçar as 
crianças a exercer determinadas atividades contra a sua vontade” 
(Estratégia Modelo 39f).  

Próximos passos: Aprofundamento da Seção 1 -  
Equipamentos proibidos

Se você encontrar armas ou instrumentos de imobilização em locais 
de detenção, inclusive equipamentos proibidos, há uma série de 
medidas úteis que você pode tomar, como:

1)	 Documentar com detalhes a arma ou instrumento de 
imobilização, anotando, desenhando e/ou fotografando:

•	 A característica do equipamento que infringe as normas 
internacionais (por exemplo, o número e a posição dos pregos 
nos bastões com pregos, a posição e o comprimento das 
barras fixas ou os pesos nos instrumentos de imobilização 
de mãos e pernas).

•	 Marcas (texto e números) e/ou logotipos presentes na arma 
(que podem indicar o país de origem, o fabricante ou o número 
de série).  Essa observação pode ajudar a identificar a arma e 
a munição, bem como o fornecedor e/ou fabricante.

•	 Datas, pois podem indicar a data de validade e/ou quando 
o equipamento foi fabricado (um dado que pode ajudar a 
calcular a sua data de validade).

•	 A(s) cor(es) da arma e/ou munição, inclusive a cor de fundo, 
qualquer faixa colorida ou logotipo presente na arma e a cor 
de possíveis textos. Isso pode ajudar a identificar o conteúdo 
da arma, bem como o seu fornecedor e fabricante.

•	 Uma fotografia (ou desenho) da arma ou equipamento no seu 
conjunto, registrando seu formato geral, a posição de suas 
características principais (por exemplo, o número de canos 
ou a posição do gatilho) e qualquer característica incomum 
ou peculiar (por exemplo, marcas ou ranhuras presentes na 
arma ou na munição). 

•	 O tamanho do equipamento.  Se você não tiver uma régua, 
você pode indicar o tamanho em comparação com um objeto 
comum, como uma moeda ou caneta.

•	 Documentar a arma ou munição de todos os ângulos, inclusive 
as laterais e as partes superior e inferior, sempre que for 
possível fazê-lo de forma segura.

 

Isso pode ajudar a confirmar os seguintes pontos: 

•	 Se o equipamento foi fabricado localmente ou importado (e, 
nesse caso, de qual país) – uma informação importante no que 
tange a Resolução sobre Tortura da AGNU e as Diretrizes de 
Robben Island, que buscam proibir a produção e o comércio de 
equipamentos de tortura.  Dependendo do tipo de equipamento 
e do país de origem, a sua exportação também pode infringir os 
regulamentos regionais ou nacionais de controle de comércio 
(por exemplo, o “Regulamento sobre Tortura” da UE).  

•	 Quais empresas fabricaram e/ou forneceram o equipamento, 
e de quais países.  Essa informação é útil para respaldar a 
Resolução sobre Tortura da AGNU e documentar equipamentos 
cuja transferência possa ter infringido o controle de comércio 
nacional ou regional.

2)	 Investigar os regulamentos e políticas referentes a sua 
distribuição e uso e investigar se, na prática, o equipamento 
foi realmente i) distribuído, e ii) utilizado pelos funcionários, 
cruzando os dados com os registros de uso da força e os 
registros do arsenal, se disponíveis.

3)	 Levar a questão às autoridades pertinentes e chamar sua 
atenção para os textos e declarações relevantes de órgãos 
internacionais e regionais (indicados anteriormente) que 
respaldem a proibição, e solicitar dados sobre os arsenais, 
quando os equipamentos foram pedidos e recebidos, e 
a sua origem.

Além da comunicação direta às autoridades prisionais, essas  
informações também podem ser usadas ao:

•	 Consultar diretamente o país de origem (inclusive os departamentos 
de controle de comércio) e o fabricante.

•	 Ler a documentação relevante sobre aquisição, licitação 
ou adjudicação para obter informações adicionais sobre o 
equipamento em uso, o fabricante e o fornecedor, o número 
de unidades pedidas, e as datas do pedido e do recebimento.  

•	 Verificar se os controles de comércio nacional ou regional do 
país de origem proíbem a exportação desse equipamento, ou 
se exigem autorização para tal.

•	 Usar as fontes de informação mencionadas na última seção 
deste guia para pesquisar mais a fundo determinados tópicos.

Lista de verificação para monitores de locais de detenção: Documentação de proibições sobre porte de armas 
em locais de detenção de menores, e de determinados tipos de armas

1)	 Há porte ou uso de armas, ou autorização para seu uso, em centros onde há menores detidos?
2)	 É usado algum instrumento de imobilização “inerentemente degradante ou doloroso”, ou há autorização para seu uso?
3)	 Os detentos estão presos a objetos fixos e/ou o regulamento autoriza essa prática? Há instalações fixas (p. ex., anéis 

de metal) que podem ser usadas para imobilização de detentos?
4)	 Os instrumentos de imobilização são lastrados e/ou apresentam uma barra fixa entre os imobilizadores de pernas? 

É possível ajustar o diâmetro das algemas a fim de evitar ferimentos provocados por algemas pequenas/apertadas 
demais?

5)	 É permitido o uso de instrumentos de imobilização para polegares ou dedos, ou eles são usados de alguma forma, em 
locais de detenção? 

6)	 É permitido o uso de camas-jaula e camas- rede, ou elas são usadas de alguma forma, em locais de detenção?
7)	 É permitido o uso de cadeiras, mesas ou camas de imobilização, ou elas são usadas de alguma forma, em locais  

de detenção? 
8)	 É permitido o uso de dispositivos corporais de eletrochoque, ou eles são usados de alguma forma, em locais  

de detenção?
9)	 É permitido o uso de bastões e escudos com pregos, ou eles são usados de alguma forma, em locais de detenção?
10)	 É permitido o uso de chicotes, principalmente chicotes com várias tiras ou cordas e/ou chicotes equipados com objetos 

que acentuam o impacto das chibatadas, ou esses chicotes são usados de alguma forma, em locais de detenção?
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Seção 2: Equipamentos que devem ser monitorados 
em locais de detenção

Embora alguns equipamentos sejam terminantemente proibidos em 
locais de detenção, armas de fogo, armas menos letais e instrumentos 
de imobilização que não estão sujeitos a proibições podem, ainda 
assim, ser usados de forma indevida para infligir tortura e maus-
tratos (conforme observado anteriormente) e, portanto, requerem 
um monitoramento rigoroso.  Ainda que tais armas e instrumentos de 
imobilização possam ser encontrados com frequência em prisões e 
delegacias, eles também podem ser usados em uma grande variedade 
de cenários de restrição de liberdade, como em estabelecimentos 
de assistência médica, centros de saúde mental e instituições 
psiquiátricas.
  
Para fins deste guia, pode-se diferenciar:  

•	 Armas de fogo, geralmente definidas como “qualquer arma 
portátil com cano que dispare, que tenha sido concebida 
para disparar ou que possa ser prontamente transformada 
para disparar um balim, bala ou projétil através da ação de 
um explosivo” (Protocolo da ONU contra a fabricação e o 
tráfico ilícitos de armas de fogo, suas peças e componentes 
e munições, Artigo 3a).  Entre as armas que se encaixam 
nessa categoria estão armas automáticas e semiautomáticas, 
espingardas (geralmente usadas para disparar um grande número 
de pequenos projéteis simultaneamente) e armas curtas (por 
exemplo, pistolas).  Embora as armas de fogo sejam geralmente 
consideradas sinônimo de força letal, deve-se observar que 
seu uso nem sempre resulta em morte, e que algumas das 
chamadas “armas menos letais” já demonstraram na prática 
que podem ter efeitos letais em determinadas circunstâncias.

•	 As armas menos letais são aquelas concebidas para “subjugar ou 
incapacitar” e não provocar “danos graves ou morte” (Bozeman 
e Winslow, 2005).  Uma grande variedade de armas se encaixa 
nessa categoria, entre elas:

•	  Armas de eletrochoque, cuja ação se baseia no uso 
de eletricidade.  Estão incluídas nessa categoria as 
armas de eletrochoque com projéteis, que liberam 
uma descarga elétrica potencialmente incapacitante 
por meio de uma série de sondas e cabos que podem 
ser usados à distância (como as armas da marca Taser).   
Também podem estar incluídos “pistolas paralisantes” 
ou “bastões paralisantes”, às vezes chamados de armas 
de eletrochoque de contato direto, que disparam uma 
descarga elétrica quando pressionadas diretamente 
contra uma pessoa.  Ao contrário das armas de 
eletrochoque, elas não foram concebidas para provocar 
incapacitação – seu efeito está na dor provocada pelo 
choque elétrico.  

•	 Armas e munições de impacto cinético (por vezes 
chamadas de “balas de borracha”), concebidas para 
exercer efeito por meio da força do seu impacto físico, 
com o objetivo de provocar contusões e dor para 
subjugar o indivíduo (Omega Research Foundation, 
sem data).  As armas de impacto cinético podem ter 
vários calibres e tamanhos e disparar vários tipos 
de munição, como projéteis de plástico, borracha, 
madeira e espuma. Algumas armas de fogo podem 
ser convertidas para disparar esse tipo de munição.  
Bastões portáteis (tonfas) também se encaixam nessa 
categoria, pois também utilizam o impacto cinético.  

•	 Agentes químicos irritantes (também chamados de “gás 
lacrimogêneo” ou “agentes antidistúrbio”), concebidos 
para dissuadir ou incapacitar temporariamente, 
provocando uma irritação sensorial dos olhos e do 
trato respiratório superior, e cujos efeitos desaparecem 
pouco tempo depois da cessão da exposição. São usados 
vários tipos de agentes químicos, sendo que os mais 
comuns são o gás CS (clorobenzilideno malononitrilo), 
gás OC (oleorresina de Capsicum)/pimenta e PAVA 
(nonivamida).  Eles podem ser administrados de várias 
maneiras, como sprays de mão, pulverizadores maiores 
tipo “mochila”, granadas e projéteis disparados por 
lançadores, e dispensadores fixos que administram os 
agentes químicos irritantes em uma determinada área.

•	 Instrumentos de imobilização, definidos pela APT (Associação 
para a Prevenção da Tortura) e PRI (Penal Reform International) 
(2015) como dispositivos mecânicos externos concebidos para 
limitar ou impedir os movimentos corporais de uma pessoa, 
em sua totalidade ou em parte.  Podem variar em função de 
quais e quantas partes do corpo eles foram concebidos para 
imobilizar, o material com o qual foram fabricados e outras 
características de seu desenho.  

•	 Imobilização por agentes químicos, definida pelo CPT (2017: 
2) como “a administração forçada de medicamentos com o 
objetivo de controlar o comportamento de um paciente”. 

Depois deste breve resumo dos diferentes tipos de equipamentos, 
o documento abordará agora áreas que podem ser de interesse 
dos monitores: 

•	 Antes do uso dessas armas e/ou instrumentos de imobilização. Por 
exemplo, como armazenar e conservar as armas e instrumentos 
de imobilização? Quais regulamentos e planos de formação 
devem ser estabelecidos? 

•	 Regras e limites para o uso.  Quais cláusulas devem ser incluídas 
nas políticas e procedimentos? Quando seria mais apropriado usar 
os diferentes tipos de equipamentos, sob quais circunstâncias 
e respeitando quais limites?

•	 Após o incidente: quais medidas devem ser tomadas pelos agentes 
após o uso das armas e/ou instrumentos de imobilização? 
Qual comunicação deve ser feita, quando e como? Quais 
mecanismos de responsabilidade devem ser aplicados?

Seção 2.1: Considerações antes do uso

Seção 2.1.1: Procedimentos de armazenamento, distribuição 
e gestão do estoque

Armas de fogo.
O “Programa de Ação da ONU para Prevenir, Combater e Erradicar 
o Comércio Ilícito de Armas Leves e de Pequeno Porte em Todos 
os Seus Aspectos” (Seção 2, par. 17) afirma que os signatários 
se comprometem a garantir que qualquer “órgão autorizado a 
portar armas leves e de pequeno porte e estabeleça normas e 
procedimentos adequados e detalhados para a gestão e a segurança 
de seus arsenais dessas armas”.  Esses princípios são reforçados 

pelos Princípios Básicos, que assinalam que os regulamentos devem 
“regular o controle, o armazenamento e a distribuição de armas de 
fogo, incluindo procedimentos que assegurem que… os funcionários 
são responsáveis pelas armas de fogo e munição a eles entregues” 
(par. 11d).

A UN Co-ordinating Action on Small Arms (Ação Coordenada da 
ONU contra Armas de Pequeno Porte, doravante denominada Ação 
Coordenada da ONU) (2012) trata especificamente da questão do 
armazenamento de armas de fogo e recomenda que “a segurança 
física das armas… deve ser alcançada por meio de um arsenal, uma 
sala de segurança ou… um armário de segurança”.  Além disso, a Ação 
Coordenada também recomenda que“deve-se realizar avaliações 
de risco em todas as instalações em que são armazenadas armas 
de pequeno porte e armamento leve… (e) as avaliações devem 
ser atualizadas” conforme necessário. Entre outras questões, a 
Ação Coordenada também destaca a necessidade de se verificar 
regularmente os arsenais de armas de fogo presentes nas instalações 
de segurança, e a importância de se notificar e investigar de forma 
independente qualquer perda que possa ocorrer.   Ela recomenda 
a verificação diária das quantidades e dos tipos de armas (em 
locais com um número reduzido de armas), a verificação semanal 
do número de série de pelo menos 10% das armas, e a inspeção 
semestral completa de todo o arsenal, e sempre que a custódia das 
chaves for transferida de forma permanente de um zelador para 
outro.  A Ação Coordenada da ONU também enfatiza a importância 
de se manter um registro adequado, e observa que deve haver um 
registo documentando a retirada de armas de fogo e que “somente 
funcionários autorizados devem retirar armas de pequeno porte e 
armamento leve das áreas de armazenamento”.  

Armas menos letais e instrumentos de imobilização.
O Livro de Referência do UNODC/e ACNUDH (2017: 100, ênfase 
nossa) assinala que o “controle, armazenamento, registro e distribuição 
de armas de fogo e munição, mas também de tasers e balas de borracha 
e plástico, deveriam ser rigorosamente regulados”. Com base nessa 
afirmação, pode-se considerar que as normas recomendadas para 
o armazenamento de armas de fogo – como a garantia de que os 
equipamentos estão armazenados de forma segura e só serão 
retirados por funcionários autorizados conforme documentado 
em um registro, e que os funcionários são responsáveis pelos 
equipamentos e munição a eles entregues – podem ser aplicadas 
de forma conveniente no armazenamento de armas menos letais 
e instrumentos de imobilização.  

Além disso, as práticas a seguir, embora não façam parte das normas 
internacionais, poderiam ser consideradas como práticas apropriadas 
e úteis:

•	 As armas de fogo (e/ou lançadores menos letais) devem ser 
armazenadas separadas da munição, para o caso de ocorrer 
algum acesso não autorizado ao arsenal.

•	 A munição para armas de fogo, munição para treinamento e 
munição menos letal devem ser armazenadas separadamente 
e identificadas de forma clara, para que não haja confusão 
ao carregar as armas.

•	 No caso de armas que podem disparar diferentes tipos de 
munição, as munições devem ser armazenadas separadamente 
e identificadas de forma clara. 

Estudo de caso: cintos de eletrochoque na 
Hungria

A introdução proposta de cintos de eletrochoque na Hungria 
ilustra como esse processo pode funcionar na prática, e como 
pode ajudar na prevenção da tortura.  Em 2005, o CPT foi 
informado que, até o fim do ano, seriam introduzidos cintos 
de eletrochoque em todas as prisões e delegacias policiais da 
Hungria.  O CPT considerou que os cintos “constituem um 
meio potencialmente perigoso e desumano de tratar pessoas 
detidas” e solicitou “informações detalhadas às autoridades 
húngaras” sobre os planos para introduzir... (seu uso) e, em 
particular, sobre a formação oferecida aos funcionários, as 
circunstâncias efetivas para as quais o uso desse equipamento 
está previsto, e qualquer instrução emitida a esse respeito 
(CPT, 2006b).  

Essa ação abriu caminhos para novas investigações por 
parte do CPT, da Anistia Internacional e da Omega (Anistia 
Internacional e Omega Research Foundation, 2012), o 
que resultou em uma declaração do Escritório Húngaro de 
Licenciamento Comercial afirmando que “o Escritório Central 
do Serviço Prisional Húngaro... nos informou que os cintos de 

eletrochoque jamais foram utilizados”, e que o Serviço Prisional 
“está examinando a possibilidade de destruir completamente os 
dispositivos”.  

Os planos para introduzir cintos de eletrochoque também 
apresentavam possíveis implicações referentes ao controle 
de comércio, pois, segundo o Regulamento sobre Tortura da 
UE, os cintos de eletrochoque são classificados como objetos 
“desprovidos de uso prático”, cujo único objetivo é a aplicação 
de tortura e maus-tratos   Contudo, as autoridades húngaras 
haviam informado ao CPT sobre a introdução dos cintos antes 
que o Regulamento entrasse em vigor, e afirmaram que “não 
importaram esse tipo de produto depois que... (ele) entrou em 
vigor”. Nesse caso, a atenção dedicada a armas e instrumentos 
de imobilização autorizados para uso em locais de detenção 
revelou os planos para introduzir um equipamento cujo 
único objetivo é infligir tortura e maus-tratos e possibilitou a 
aplicação de medidas preventivas antes que os dispositivos 
fossem usados.  Consultas posteriores, inclusive às autoridades 
prisionais e aos agentes de controle do comércio, confirmaram 
que o equipamento não tinha sido utilizado e nem tinha sido 
importado em violação à legislação de controle de comércio, e 
que havia esforços em andamento em prol da sua destruição.
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•	 A data de validade da munição (quer sejam balas letais, balas de 
borracha ou gás lacrimogêneo) deve ser verificada regularmente 
para que haja tempo suficiente para reabastecer o arsenal 
antes do vencimento, caso necessário. 

•	 As armas devem ser inspecionadas regularmente para verificar 
se estão funcionando corretamente e se estão cobertas pela 
garantia do fabricante (quando relevante), a fim de ajudar a 
minimizar os riscos associados ao seu uso.

•	 Pode ser de interesse dos monitores observar se a munição 
foi fabricada pela mesma empresa que produziu a arma, pois 
as armas menos letais podem ser concebidas para serem 
usadas somente com a munição especializada fornecida pelo 
fabricante.   Contudo, outros fornecedores podem vender 
munição diferente daquela recomendada pelo fabricante da 
arma. Essa informação deve ser documentada, pois como 
observou o College of Policing do Reino Unido (2017), “qualquer 
alteração ou acréscimo a qualquer parte do sistema pode ter 
implicações… (para sua) natureza menos letal”.  

Seção 2.1.2: Quando deve ser feita a distribuição das armas

O porte de armas em locais de detenção não deveria ser uma prática 
rotineira e, portanto, só deve ser permitido em raras situações.   
As Regras de Mandela (Regra 82.3) observam que, “exceto em circunstâncias 
especiais, no cumprimento das tarefas que exigem contato direto com 
os presos, os funcionários da unidade prisional não devem estar 
armados”.  Embora essa disposição pareça proibir o hábito de portar 
armas de fogo, não fica claro a priori se ela se aplica somente a 
armas de fogo ou se também abrange armas menos letais.  Contudo, 
alguns órgãos de monitoramento argumentam que deve haver 
uma interpretação mais ampla.  Por exemplo, o CPT observou 
que “preferivelmente, os agentes de segurança não devem portar 
bastões de forma alguma.  No entanto, se tal prática for considerada 
indispensável, o CPT recomenda que os bastões fiquem ocultos” 
(CPT 1999).  As Regras Penitenciárias Europeias (69.1 e 69.2) 
assinalam que “os agentes penitenciários não devem portar armas 
letais dentro do perímetro da prisão, exceto em caso de urgência 
operacional”, e “o porte visível de outras armas, inclusive bastões, 
por pessoas que têm contato com os reclusos deve ser proibido 
no perímetro da prisão, a não ser que as armas sejam necessárias 
à segurança no caso de um incidente em particular”. 

Além disso, conforme observado na Seção 1, é proibido portar e 
usar armas em qualquer instalação onde há menores detidos.

Seção 2.1.3: Estabelecimento de políticas e procedimentos

As normas e os órgãos internacionais consideram importante a 
instauração de regulamentos relativos ao uso da força, incluindo, entre 
outros, o uso de armas de fogo.  Os Princípios Básicos (Princípio 11a) 
determinam que os regulamentos devem especificar “as circunstâncias 
sob as quais os agentes policiais estão autorizados a portar armas 
de fogo e… os tipos de armas de fogo e munição permitidas”;  
Não são apenas armas de fogo que necessitam de regulamentação 
específica e detalhada: o SPT (2013) assinalou anteriormente que as 
autoridades devem “estabelecer regras claras sobre o uso de armas 
dentro de unidades prisionais, para assegurar que sejam usadas 
em total conformidade com os princípios de proporcionalidade 
e necessidade”. De modo semelhante, as Regras Penitenciárias 
Europeias (Regra 65) estabelecem que “o uso da força deve ser 
regulado em procedimentos detalhados e que prevejam:  os vários 
tipos de força que podem ser usados; as circunstâncias em que 
cada tipo de força é permitido; os membros do pessoal autorizados 
a usar os diferentes tipos de força; o nível de autoridade exigido 
para decidir se haverá uso da força; e os relatórios que devem ser 
elaborados sempre que for feito uso da força”.  

A necessidade de diretrizes claras a respeito do uso da força e 
dos instrumentos de imobilização não deve limitar-se a unidades 
prisionais; o CPT (2017): 3) expressou a necessidade de diretrizes 
claras em outros locais de detenção, inclusive instituições psiquiátricas.   
O comitê observou, por exemplo, que “todas as instituições psiquiátricas 
devem ter uma política abrangente e cuidadosamente elaborada 
no que tange as práticas de imobilização… Essa política deve ter 
como objetivo evitar, na medida do possível, o uso de meios de 
imobilização, e deve esclarecer quais meios de imobilização podem 
ser aplicados e em quais circunstâncias, os meios práticos para seu 
uso, a supervisão necessária e a ação a ser tomada quando a medida 
tiver sido encerrada”. De modo semelhante, o Livro de Referência 
do UNODC/ACNUDH observa que “a legislação deve estabelecer 
diretrizes claras para as condições e circunstâncias sob as quais 
pode haver uso da força contra pessoas privadas de liberdade” de 
forma mais geral. Portanto, essas disposições e a necessidade de 
haver regras claras sobre o uso de determinadas armas são úteis não 
apenas no contexto prisional, mas também em qualquer centro de 
detenção no qual pode haver uso de armas ou outro tipo de força.

Além de estabelecer normas claras para o uso da força, o Livro 
de Referência do UNODC/ACNUDH também observa que “é 
conveniente especificar, nos regulamentos sobre o uso da força, 
as circunstâncias ou casos em que o uso da força não é lícito, 
sendo portanto proibido… Em alguns países… (políticas) assinalam 
explicitamente qual tipo de força a polícia está proibida de aplicar 
fornecendo exemplos detalhados, como a proibição de golpear a 
cabeça de uma pessoa contra a parede. Essa pode ser uma boa 
medida, principalmente como ferramenta para tratar padrões de 
uso ilícito, arbitrário ou excessivo da força em órgãos de aplicação 
da lei” e em centros de detenção de maneira geral.

Os Princípios Básicos (Princípio 11c) não proíbem o uso de armas 
de fogo e munição em si, mas de fato afirmam que os regulamentos 
devem “proibir o uso de armas de fogo e munição que provocam 
lesões injustificadas ou representam um risco injustificado”. No 
entanto, eles não definem a quais armas de fogo e munição esta 
disposição se refere, ou se também deve ser interpretada de modo 
a incluir armas menos letais, muitas das quais também disparam 
munição e também são capazes de provocar “lesões injustificadas 
ou representar um risco injustificado”.  Um estudo aprofundado 
dos Princípios Básicos por parte da Anistia Internacional (Anistia 
Internacional, 2015) argumenta que deve-se proibir equipamentos 
letais e/ou menos letais que atendam a um ou mais dos critérios 
a seguir: 

•	 Se apresentarem um alto grau de imprecisão de maneira 
que implique um maior risco de provocar lesões 
significativas, inclusive a outras pessoas além da pessoa 
visada (p. ex., espingardas de pressão, alguns projéteis de 
impacto cinético como balas de borracha);

•	 Se causarem danos desproporcionais ao seu objetivo (p. 
ex., se representarem um alto riso de letalidade, apesar de 
serem considerados menos letais, como as balas de metal 
revestidas de borracha);

•	 Se pretendem atingir um objetivo que pode ser alcançado 
do mesmo modo com um dispositivo menos prejudicial 
(p. ex., algemas para polegares vs. algemas convencionais, 
bastões com pregos vs. bastões convencionais);

•	 Se forem extremamente abusivos (dispositivos de 
eletrochoque sem um mecanismo que interrompa 
automaticamente a descarga, armas incapacitantes 
elétricas que atuam como arma de contato direto)”. 

1) 	Há um espaço exclusivo e seguro, ainda que pequeno, para 
o armazenamento de armas de fogo? 

2) 	Há uma avaliação de risco atualizada, elaborada e 
empregada de maneira eficaz? Ela aborda de maneira 
satisfatória diversos tipos de riscos, conforme identificados 
pela Ação Coordenada da ONU sobe Armas de Pequeno 
porte, entre eles: 

•	 Qualquer ameaça física que as armas apresentem à 
população local;

•	 O valor financeiro da instalação e seus conteúdos;

•	 Os riscos ativos à segurança das armas e sua frequência 
(p. ex., perda, roubo);

•	 Dano ou destruição por sabotagem ou outras formas de 
ataque;

•	 Riscos passivos e sua frequência (p. ex., desastres 
naturais);

•	 A atratividade de uma instalação para ataques internos 
e externos; 

•	 Vulnerabilidade a espionagem, roubo ou perda;

•	 Vulnerabilidade a sabotagem ou a um ataque terrorista?

3) Há algum registro para a retirada e devolução de armas de 
fogo em que conste:

•	 Nome e assinatura da pessoa que está retirando a(s) 
arma(s);

•	 Data e hora da distribuição e da devolução da(s) arma(s);

•	 Marca, modelo e número de série da(s) arma(s) retirada(s) 
e devolvida(s); e

•	 O motivo da retirada da(s) arma(s).

•	 A quantidade de munição retirada e devolvida com a 
arma?  

4) 	Os arsenais de armas de fogo são verificados regularmente, 
inclusive quando a custódia das chaves é transferida de 
forma permanente de um zelador para outro?

5) 	A suposta perda ou roubo de armas é notificada 
imediatamente? São realizadas investigações 
independentes, com a elaboração de um relatório que 
inclui: 

•	 a identificação da arma, inclusive sua marca, modelo, 
calibre, número de série e país de fabricação, ou país de 
importação mais recente;

•	 data, local e unidade envolvida;

•	 breve relato das circunstâncias que envolveram a perda;

•	 explicação para a perda (p. ex., negligência, roubo etc.);

•	 medidas disciplinares e/ou ações penais aplicadas;

•	 recomendações para evitar que a situação ocorra 
novamente;

Lista de verificação para monitores de locais de detenção:  
Normas internacionais para o armazenamento e a gestão do arsenal de armas de fogo

Lista de verificação para monitores de locais de 
detenção: Porte de armas.

•	 Os funcionários portam armas de fogo de forma 
rotineira? Em caso afirmativo, com que frequência 
e em quais circunstâncias?

•	 Os funcionários portam armas menos letais de 
forma rotineira? Por exemplo, bastões, sprays 
com agentes químicos irritantes (p. ex., spary de 
pimenta)? Em caso afirmativo, com que frequência 
e em quais circunstâncias?
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Seção 2.1.4: Formação

As normas internacionais enfatizam a importância de se oferecer aos 
funcionários formação adequada sobre o uso de equipamentos de 
força aos quais tenham acesso ou que possam usar eventualmente.  
Os Princípios Básicos (Princípio 19) observam que “os governos e 
órgãos de aplicação da lei devem garantir que todos os agentes 
policiais recebam formação sobre emprego da força e sejam avaliados 
em conformidade com as normas de competência adequadas. 

Seção 2.2: Políticas, procedimentos e limites para o uso

Seção 2.2.1: Armas de fogo

Os Princípios Básicos (Princípios 9 – 11 e Princípio 16) afirmam 
que, em parte, “agentes policiais não devem usar armas de fogo 
contra pessoas exceto em casos de legítima defesa ou defesa de 
outras pessoas contra ameaça iminente de morte ou lesão grave, 
para impedir a perpetração de um delito particularmente grave 
que represente séria ameaça à vida, para deter uma pessoa que 
represente esse perigo e ofereça resistência a essa autoridade ou 
para evitar sua fuga, e somente quando medidas menos extremas 
não forem suficientes para atingir esses objetivos”.  Além disso, os 
Princípios assinalam que “o uso letal intencional de armas de fogo 
só deve ser permitido quando estritamente inevitável para proteger 
uma vida”, e que, quando as armas de fogo precisarem ser usadas, 
seu uso deve ser feito “de maneiras que possam diminuir o risco de 
danos desnecessários”, embora não especifiquem a quem (mas a 
disposição é geralmente interpretada de forma geral, incluindo danos 
a terceiros – consulte a Anistia Internacional 2015).  Os Princípios 
Básicos também recomendam que os agentes comuniquem, na forma 
de advertência, sua intenção de usar a arma, com antecedência 
suficiente para que seja observada, “a menos que essa medida 
coloque o agente policial em perigo, gere um risco de morte ou 
danos graves a outras pessoas, ou seja inadequada ou inútil dadas as 
circunstâncias do incidente”.  No entanto, conforme assinala o Livro 
de Referência do UNODC/ACNUDH (2017: 98), as advertências 
não incluem tiros de advertência.  Na verdade, recomenda-se que 
“os tiros de advertência sejam evitados, pois representam um sério 
risco de provocar danos ou lesões. Com efeito, seria recomendável 
proibir por completo os tiros de advertência.”

Lista de verificação para monitores de locais 
de detenção: estabelecimento de políticas e 
procedimentos para o uso da força.  

1)	 Há regulamentos claros e detalhados para o uso da 
força, inclusive regulamentos para todas as armas 
(inclusive armas de fogo e armas menos letais) cujo uso 
é permitido? 

2)	 Esses regulamentos especificam:  

•	 os vários tipos de força que podem ser empregados;

•	 as circunstâncias em que cada tipo de força pode ser 
empregado;

•	 os membros do pessoal autorizados a usar os diferen-
tes tipos de força;

•	 o nível de autoridade exigido antes de aplicar o uso da 
força; e

•	 os relatórios que devem ser preenchidos após situa-
ções em que houve uso da força.  

Para obter mais informações sobre os conteúdos 
classificados como adequados para os regulamentos/
circunstâncias apropriadas em que se possa recorrer ao uso 
de determinados tipos de força, consulte a próxima sessão.

3)	 Os regulamentos proíbem o uso de armas de fogo 
e munição que provocam lesões indesejadas ou 
apresentam risco?  

4)	 Esses regulamentos garantem que somente 
equipamentos autorizados, conforme previso nos 
regulamentos, podem ser usados em locais de 
detenção? Essa garantia ajuda a esclarecer que os 
agentes não têm permissão para usar equipamentos 
que não foram autorizados, ou para usar equipamentos 
que não foram concebidos para uso em seres 
humanos.  Ela também esclarece que, embora em 
alguns países a posse de determinadas armas menos 
letais (por exemplo, armas de eletrochoque) para fins 
de legítima defesa de civis seja legal, essas armas não 
são adequadas para uso em locais de detenção.

5)	 OS regulamentos estabelecem as circunstâncias ou os 
casos em que o uso da força é proibido?

Esses agentes policiais que precisam portar armas de fogo devem 
receber autorização para fazê-lo somente depois da conclusão 
de um período de treinamento especializado para seu uso.   
De modo semelhante, as Regras de Mandela assinalam que os agentes 
devem receber treinamento para o “uso da força e instrumentos 
de restrição” (Regra 76.1c) e que “funcionários de uma unidade 
prisional não devem utilizar armas em nenhuma circunstância, a 
menos que tenham recebido treinamento para tal” (Regra 82.3).  
Pode ser útil aplicar esses princípios não somente a funcionários 
de unidades prisionais e agentes policiais, mas também a qualquer 
funcionário que precise empregar a força no trato com os detentos 
(como os funcionários de instituições de saúde mental ou que 
trabalham em centros de detenção de imigrantes).

Deve-se considerar também o conteúdo da formação oferecida 
aos agentes de locais de detenção.  É importante que ela não 
somente garanta que os agentes sejam competentes no uso das 
armas, mas que ela também aborde outras questões relativas ao 
uso da força.  Os Princípios Básicos (Princípio 20) especificam 
que a formação deve “prestar uma atenção especial a questões 
de ética policial e direitos humanos… a medidas que podem 
substituir o uso da força e de armas de fogo, como a solução 
pacífica de conflitos, ao estudo do comportamento de multidões 
e a técnicas de persuasão, negociação e mediação, bem como a 
meios técnicos, com o objetivo de limitar o uso da força e de armas 
de fogo”, e recomendam a revisão dos “programas de formação e 
os procedimentos operacionais” à luz de “determinados incidentes”.  
As Regras de Mandela observam que a formação deve tratar 
de “proteção e segurança”, incluindo o conceito de segurança 
dinâmica, o emprego da força e de instrumentos de imobilização, 
e o controle de infratores violentos, com a devida atenção ao uso 
de técnicas de prevenção e neutralização como a negociação e 
a mediação” (Regra 76.1c).  O Livro de Referência do UNODC/
ACNUDH assinala que, entre outros elementos, a formação sobre 
o uso da força deve “basear-se em situações, destacando aquelas 
que o novo funcionário terá maior probabilidade de enfrentar na 
prática” e deve tratar de marcos jurídicos e éticos relevantes para… 
uso da força… e a proibição absoluta da tortura e de tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes”, “segurança pessoal e 
administração do estresse”, bem como sensibilização e consciência 
cultural, e sensibilidade à diversidade, incluindo a conscientização 
sobre questões de gênero e sobre questões relativas a menores 
de idade.  

A formação não deve ser vista como algo pontual, mas sim “reforçada 
por uma reciclagem periódica” (Livro de Referência do UNODC/
ACNUDH 2017: 79).  O Relator Especial da ONU (2017; ponto 66) 
também enfatizou a necessidade de se “monitorar regularmente 
a eficácia dessa formação para a prevenção da tortura, de outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes e outras 
violações dos direitos humanos”. O Artigo 11 da Convenção 
contra a Tortura estabelece que “cada Estado Parte manterá sob 
vigilância sistemática as normas, instruções, métodos e práticas 
de interrogatório… a fim de impedir… a tortura”.

1)	 As armas de fogo, armas menos letais e instrumentos de 
imobilização são distribuídos somente para funcionários 
que receberam formação sobre seu uso e que foram 
avaliados em conformidade com as normas de 
competência adequadas? 

2)	 A formação oferecida aos funcionários inclui os 
elementos a seguir:

•	 Competência técnica quanto ao uso das técnicas de 
aplicação da força em questão?

•	 Abordagem de questões jurídicas, éticas e referentes 
a direitos humanos, inclusive a proibição absoluta de 
qualquer tipo de tortura e tratamento ou pena cruel, 
desumano e degradante?

•	 Segurança e proteção, inclusive o conceito de 
segurança dinâmica, segurança pessoal e gestão do 
estresse?

•	 Casos realistas?

•	 Alternativas para o uso da força e de armas de fogo, 
como técnicas de prevenção e neutralização para 
auxiliar no controle de infratores violentos?

•	 Consciência cultural e sensibilidade à diversidade, 
incluindo a conscientização sobre questões de gênero e 
sobre questões relativas a menores de idade? 

3)	 Os funcionários passam por reciclagem formativa 
regularmente?

4)	 O conteúdo da formação é revisado periodicamente, e à 
luz de incidentes específicos?

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2013) afirmou 
que “em casos de fuga ou evasão de pessoas privadas de liberdade, 
o Estado deve empregar todos os meios não letais a seu dispor para 
recapturar os infratores, e só deve usar força letal em caso de perigo 
iminente em que prisioneiros em tentativa de fuga reajam contra 
guardas prisionais ou terceiros com meios violentos que ameacem 
suas vidas. Portanto, não há justificativa ética ou jurídica para a 
chamada “lei da fuga”, que legitima ou autoriza guardas prisionais a 
disparar automaticamente contra prisioneiros que tentam escapar.”  
De modo semelhante, as Diretrizes sobre Condições de Detenção, 
Custódia Policial e Prisão Preventiva na África (Diretriz 25) “limitam 
o uso de armas de fogo a situações de legítima defesa ou defesa de 
terceiros em caso de ameaça iminente de morte ou lesão grave”.  
Os Princípios e Boas Práticas para a Proteção das Pessoas Privadas 
de Liberdade nas Américas (Princípio 23) afirma que “é proibido ao 
pessoal o uso de armas de fogo ou outro tipo de arma letal no interior 
dos locais de privação de liberdade, salvo quando estritamente 
inevitável para proteger a vida das pessoas”.    Por esse motivo, 
como observou o professor Christof Heyns, antigo Relator Especial 
sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias, “o princípio 
norteador para o uso letal da força ou de armas de fogo é a defesa 
da própria vida ou da vida de outras pessoas”.  Ele acrescenta que “a 
força letal pode ser usada de forma intencional apenas se o objetivo 
for proteger a vida, e medidas menos nocivas forem insuficientes” 
(Relator Especial da ONU sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias 
ou Arbitrárias 2010, Ponto 60).

Lista de verificação para monitores de locais de detenção: formação sobre o uso da força.
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Seção 2.2.3: Agentes químicos irritantes

No que tange os agentes químicos irritantes, o SPT da ONU expressou 
“sérias reservas quanto ao uso de gases irritantes em locais fechados, 
devido aos possíveis riscos que representam para a saúde e ao 
sofrimento desnecessário que provocam” (SPT 2012:128).   O CPT 
declarou que “o gás lacrimogêneo é uma substância potencialmente 
perigosa e não há justificativa para seu uso contra um prisioneiro 
em um local fechado, como uma cela… os agentes penitenciários 
devem ser capazes de cumprir suas tarefas com relativa eficácia 
sem a necessidade de recorrer a esse… meio coercitivo… Somente 
circunstâncias excepcionais podem justificar o uso de gás lacrimogêneo 
no interior de um local de detenção – mas nunca em um local 
fechado como uma cela – para fins de controle, e esse uso atípico 
deve ser acompanhado das medidas de segurança adequadas” (CPT 
2009: 92). O Relator Especial da ONU sobre Tortura, professor Nils 
Melzer, observou que determinados tipos de agentes químicos 
irritantes “correm riscos significativos de serem usados de maneira 
contrária à proibição da tortura e de tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes” (2017: 53).  O Livro de Referência do 
UNODC/ACNUDH observa ainda que os agentes policiais “nunca 
devem usar agentes antitumulto contra pessoas imobilizadas ou 
confinadas a um local em que não há vias de saída para escapar 
do agente químico... (e) jamais usar agentes antitumulto em locais 
fechados ou expor os mesmos alvos aos agentes antitumulto várias 
vezes em um período curto de tempo”.

Além dessas considerações importantes, há outras observações a 
serem incluídas: o tipo e a potência do agente químico irritante (o 
que pode ser relevante para garantir que se utilize uma quantidade 
de força mínima e para os efeitos sofridos pelo sujeito), o solvente 
utilizado (uma observação relevante, pois foi descoberto que alguns 
solventes são tóxicos e/ou potencialmente cancerígenos), e o modo 
como é administrado. Por exemplo, há distinções importantes a serem 
feitas entre agentes químicos irritantes que são administrados na 
forma de spray, pulverizadores maiores tipo “mochila”, pulverizadores 
situados em um ponto fixo e aqueles que podem ser disparados, 
em cartuchos ou granadas, por meio de lançadores especializados. 

Cada um dos diferentes tipos de dispensador de agentes químicos 
irritantes representa riscos distintos relativos a violação de direitos 
humanos (por exemplo, o disparo de projéteis de gás lacrimogêneo 
pode representar risco de lesão na cabeça provocada pelo impacto 
direto do projétil ou granada), além dos riscos inerentes aos próprios 
agentes químicos irritantes, que devem ser administrados com 
cuidado.

Seção 2.2.4: Armas de eletrochoque

O Comitê da ONU contra a Tortura (2013) afirmou que “as armas 
de eletrochoque devem ser usadas exclusivamente em situações 
extremas limitadas em substituição a armas letais, quando houver 
uma ameaça real e imediata à vida ou o risco de lesão grave”.  Em 
outro informe, o CPT (2010) assinala que “a utilização das armas de 
eletrochoque deve limitar-se a situações em que há uma ameaça real 
e imediata à vida ou o risco de lesão grave. É inadmissível recorrer 
a essas armas com o único propósito de garantir o cumprimento de 
uma ordem. Além disso, o uso dessas armas só deve ser autorizado 
quando outros métodos coercitivos (negociação, persuasão, técnicas 
de controle manual etc.) tiverem fracassado ou forem impraticáveis e 
a única alternativa possível for o uso de um método que representa 
maior risco de lesão ou morte”.  

É importante distinguir as armas de eletrochoque com projéteis, 
que liberam uma descarga elétrica à distância através de projéteis 
(normalmente fios e farpas), das armas de eletrochoque de contato, 
como as pistolas paralisantes, os bastões de choque e os escudos 
eletrificados.  Enquanto as primeiras têm potencial para incapacitar 
o sujeito, as últimas atuam por contato direto com o indivíduo e 
funcionam somente para infligir dor.  Desse modo, argumenta-se 
que elas são propensas ao abuso e são menos práticas que as armas 
de eletrochoque com projéteis; portanto, seu uso deve ser proibido 
em locais de detenção (ISS [Instituto de Estudos de Segurança] e 
Omega Research Foundation 2016). O Relator Especial da ONU 
sobre Tortura, professor Nils Melzer (2017; ponto 54), observou as 
questões acerca do uso de ambos os tipos de armas de eletrochoque, 
especialmente o “risco de tratamentos ou penas cruéis, desumanos 

Seção 2.2.2: Armas menos letais: Disposições gerais

As disposições gerais acerca do uso de força menos letal, incluindo 
armas menos letais, estabelecem que essas armas só podem ser 
usadas em determinadas circunstâncias, por exemplo, para manter a 
ordem e a segurança, para impedir fugas e em legítima defesa ou para 
a defesa de outras pessoas.  Contudo, para que possa ser justificável, 
a força utilizada nessas circunstâncias deve ser atípica, estritamente 
necessária, proporcional às circunstâncias enfrentadas e o último 
recurso (bem como lícita, conforme já discutimos anteriormente, e 
responsável, conforme veremos na próxima sessão).  Por exemplo:

•	 O Código de Conduta para Policiais (Artigo 3) determina 
que os policiais podem empregar a força “somente quando 
estritamente necessário e na medida exigida para o cumprimento 
do seu dever”.

•	 Os Princípios Básicos (Princípio 16) afirmam que “ao lidar com 
pessoas sob custódia ou privadas de liberdade, os agentes 
policiais não devem usar a força, salvo quando estritamente 
necessário para a manutenção da segurança e da ordem 
dentro da instituição, ou quando a sua segurança pessoal 
for ameaçada”.

•	 Os Princípios e Boas Práticas para a Proteção das Pessoas 
Privadas de Liberdade nas Américas (Princípio 23) estabelece 
que os policiais “não devem empregar a força e outros meios 
coercitivos, salvo excepcionalmente, de maneira proporcional, 
em casos de gravidade, urgência e necessidade, como último 
recurso depois de terem sido esgotadas previamente as demais 
vias disponíveis, e pelo tempo e na medida indispensáveis 
para garantir a segurança, a ordem interna, a proteção dos 
direitos fundamentais da população privada de liberdade, do 
pessoal ou das visitas.”	

•	 A Regras Penitenciárias Europeias (Regra 64) estabelecem 
que “os funcionários da unidade prisional não devem usar a 
força contra os detentos salvo em caso de legítima defesa 
ou de tentativa de fuga ou resistência ativa ou passiva a uma 
ordem lícita e sempre em último recurso.  A força usada deve 
corresponder ao mínimo necessário e ser imposta pelo tempo 
mais curto possível”.

•	 As Diretrizes para Condições de Detenção, Custódia Policial 
e Prisão Preventiva na África (Diretriz 25) observam que os 

Estados devem “limitar o uso da força contra pessoas sob 
custódia policial ou prisão preventiva às circunstâncias em 
que a força seja estritamente necessária e proporcional à 
necessidade de manutenção da segurança e da ordem dentro 
do estabelecimento prisional, ou quando a segurança pessoal 
estiver ameaçada”.

•	 O Livro de Referência do UNODC/ACNUDH (2017: 79) 
assinala que “sempre que possível, deve-se dar uma advertência 
antes do uso de um instrumento de força, se adequado e, 
antes de usar a arma, deve-se dar ao sujeito a oportunidade 
de obedecer”.

O uso da força em uma pessoa imobilizada, algemada ou de outro 
modo sob controle é particularmente preocupante.  O Livro de 
Referência do UNODC/ACNUDH (2017: 17) afirma que “Os 
agentes policiais não devem jamais… usar a força contra um suposto 
infrator que já estiver sob controle ou sob custódia policial, salvo 
em caso de legítima defesa ou defesa de outras pessoas contra uma 
ameaça iminente. Quando a pessoa submetida ao uso da força está 
imobilizada ou não pode oferecer resistência, o uso adicional da 
força é desnecessário e, portanto, ilícito. Nessa situação, o uso da 
força pode equivaler a agressão e abuso, ou até mesmo tortura ou 
maus-tratos. De modo semelhante, conforme observou o Relator 
Especial da ONU sobre Tortura (2005b; parágrafos 38 - 40), “o 
principio de proporcionalidade, que avalia o uso lícito da força como 
fora do escopo de tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
(CIDT, na sigla em inglês), se aplica somente a situações em que a 
pessoa em questão ainda está em posição de usar a força contra 
um agente policial ou terceiro. Assim que essa pessoa é imobilizada 
e fica incapaz de oferecer resistência… (p. ex., paralisada, incapaz 
de escapar do estabelecimento, presa e algemada, detida em uma 
viatura policial ou cela, etc.), o critério de proporcionalidade deixa 
de ser aplicável e o uso de meios coercitivos físicos ou mentais 
não é mais permitido. Se tal coerção resultar em dor ou sofrimento 
intensos infligidos para atingir um determinado objetivo, ela pode 
inclusive ser considerada tortura”.  

Além dessas disposições gerais, os órgãos de monitoramento 
desenvolveram diretrizes mais detalhadas para determinados tipos 
de armas menos letais, indicando as circunstâncias em que seu uso 
pode ser adequado ou não.  

1)	 As políticas e os procedimentos que regulam o uso de armas de fogo especificam claramente as circunstâncias em 
que o pessoal está autorizado a portar armas de fogo?

2)	 As políticas e os procedimentos que envolvem o uso de armas de fogo em locais de detenção determinam que eles 
só devem ser usados em situações de perigo iminente de morte ou lesão corporal grave (ou seja, para proteger a 
vida) e somente se medidas menos nocivas não forem suficientes? Eles especificam que, uma vez alcançado o limite 
para aplicar o uso de armas de fogo, elas devem ser usadas “de modo a reduzir o risco de danos desnecessários”?

3)	 As políticas e os procedimentos especificam que devem ser dadas advertências, a menos que essa prática seja 
claramente inadequada (dadas as circunstâncias particulares detalhadas anteriormente)? 

Lista de verificação para monitores de locais de detenção: O uso de armas de fogo.

1)	 Os regulamentos preveem que só é permitido o uso 
da força em um número limitado de circunstâncias, 
em caráter excepcional, quando estritamente 
necessário, de forma proporcional às circunstâncias, 
e como último recurso? Há indicações de que o uso 
da força obedece a essas normas?  (Para saber mais 
detalhes sobre notificação de situações em que há 
uso da força, consulte a seção seguinte.)

2)	 Os gases irritantes estão disponíveis para uso em 
locais de detenção e, em caso afirmativo, quais tipos? 
Os regulamentos permitem o uso de gases irritantes 
em espaços confinados como celas, e há indicações 
de que isso tenha ocorrido? 

3)	 As instalações de detenção dispõem de 
dispensadores fixos de agentes químicos irritantes? 
Em caso afirmativo, em quais circunstâncias o seu 
uso é autorizado ou realizado?

4)	 É permitido o uso de armas de eletrochoque em locais 
de detenção? O uso de armas de eletrochoque está 
limitado, na teoria e na prática, a situações em que há 
ameaça real e imediata à vida ou risco de lesão grave?

5)	 É permitido o uso de armas com projéteis de 
impacto cinético em locais de detenção? O uso de 
dessas armas está limitado, na teoria e na prática, 
a situações “que atendem aos critérios para uso 
potencial de força letal, ou seja, quando há uma 
ameaça iminente à vida ou à integridade física”?

6)	 É permitido o uso de bastões em locais de detenção? 

7)	 Quais tipos de armas (caso haja alguma) são portadas 
regularmente pelos funcionários?

Lista de verificação para monitores de locais de detenção: O uso de armas menos letais.
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e degradantes associados ao uso de armas de eletrochoque fora 
de cenários de custódia, liberando descargas elétricas através de 
projéteis (por exemplo, tasers), ou através do contato físico direto”.

Seção 2.2.5: Armas de impacto cinético 

Quanto aos bastões, conforme assinalado anteriormente, o CPT 
(1999) afirma que “preferivelmente, os agentes de segurança não 
devem portar bastões de forma alguma.  No entanto, se tal prática 
for considerada indispensável, o CPT recomenda que os bastões 
fiquem ocultos”. O Livro de Referência do UNODC/ACNUDH (2017: 
81) observa que “se um agente policial golpeia alguém (com um 
bastão) repetidamente, ou quando a pessoa está no solo, isso pode 
representar uso excessivo da força e deve ser investigado como tal”. 

Em relação às armas de impacto cinético lançadas, o Livro de 
Referência do ENUDC/ACNUDH observa que “embora os projéteis 
possam ser usados para incapacitar um indivíduo, eles só devem ser 
usados quando a situação atender aos critérios necessários para o 
uso potencial de força letal, ou seja, quando houver ameaça iminente 
à vida ou à integridade física”. O atual Relator Especial da ONU 
sobre Tortura, professor Nils Melzer, observou que determinados 
tipos de projéteis de impacto cinético “correm riscos significativos 
de serem usados de maneira contrária à proibição da tortura e de 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes” (2017: 53).

Seção 2.2.6: Imobilização por agentes químicos

O CPT (2017: 3) observa que “se for necessário recorrer à imobilização 
por agentes químicos, deve-se usar somente medicamentos autorizados, 
consolidados e de ação rápida. É preciso ter sempre em mente os 
possíveis efeitos colaterais do medicamento sobre cada paciente”.  
Os Princípios da ONU para a Proteção de Pessoas Acometidas de 
Transtorno Mental e para a Melhoria da Assistência à Saúde Mental 
(1991) esclarecem as circunstâncias em que o uso de imobilização 
por agentes químicos pode ser considerado, afirmando que:

•	 “O tratamento pode… ser administrado a qualquer paciente 
sem o seu consentimento livre e esclarecido se um profissional 
de saúde mental qualificado e autorizado por lei determinar 
que esse tratamento é urgente e necessário para impedir um 
dano imediato ou iminente ao paciente ou a outras pessoas.  
Tal tratamento não será prolongado além do período estritamente 

necessário para alcançar esse propósito” (Princípio 11.8).  

•	 “Todos os pacientes têm o direito de serem tratados em 
um ambiente menos restritivo possível, com o tratamento 
menos restritivo ou invasivo, apropriado às suas necessidades 
de saúde e à necessidade de proteger a segurança física 
de outros” (Princípio 9). 

•	 A medicação “nunca deverá ser administrada como punição 
ou para conveniência de outros” (Princípio 10).   

•	 Os Princípios observam ainda que “toda medicação deverá 
ser prescrita por um profissional de saúde autorizado pela 
legislação e registrada no prontuário do usuário” (consulte a 
Seção 2.3 para ver mais detalhes).

Seção 2.2.7: Instrumentos de imobilização

A aplicação de instrumentos de imobilização:

As Regras de Mandela (Regra 47.2) assinalam que instrumentos de 
imobilização devem ser utilizados apenas quando previstos em lei 
e somente em circunstâncias muito específicas, a saber:

•	 Como precaução contra a fuga durante uma transferência, 
desde que sejam removidos quando o preso estiver diante 
de autoridade judicial ou administrativa;

•	 Por ordem do diretor da unidade prisional, se outros métodos 
de controle falharem, a fim de evitar que um preso machuque 
a si mesmo ou a outrem ou que danifique propriedade; em 
tais circunstâncias, o diretor deve imediatamente alertar o 
médico ou outro profissional de saúde qualificado e reportar 
à autoridade administrativa superior. 

•	 O uso de instrumentos de imobilização nessas circunstâncias 
muito particulares não é justificável por si só e nem será 
necessariamente adequado.  Ao contrário, o uso desses 
instrumentos só deve ser aplicado “quando outras formas 
menos severas de controle não forem efetivas para abordar 
os riscos representados pelo movimento sem a restrição”, 
ou seja, quando não houver nenhuma alternativa eficaz  
(Regras de Mandela, Regra 48).  

•	 As Regras de Mandela também determinam que não se 
deve empregar mais instrumentos de imobilização do que 
o necessário: “o método de restrição será o menos invasivo 
necessário, e razoável para controlar a movimentação do preso, 
baseado no nível e natureza do risco apresentado” (Regra 48).   
Por exemplo, não se deve usar algemas nas mãos e pés se o 
uso de algemas somente nas mãos for suficiente.  É importante 
observar também o modo como os instrumentos de imobilização 
são aplicados, visto que algumas técnicas são mais invasivas e 
dolorosas que outras.  Por exemplo, o Livro de Referência do 
ENUDC/ACNUDH recomenda que “não se amarre os pés e as 
mãos juntos nas costas, devido ao desconforto e ao sofrimento 
desnecessários que essa prática provoca, além do risco de asfixia. 
O ato de amarrar pés e mãos pode caracterizar tratamento ou 
pena cruel, desumano e degradante”.  O aperto excessivo das 
algemas também é considerado preocupante e classificado 
como “uso indevido” pelo CPT (2008; parágrafo 10).	

Lista de verificação para monitores de locais de 
detenção: Imobilização por agentes químicos.

1)	 Há regulamentos para o uso de agentes 
químicos como instrumentos de imobilização? 

2)	 Eles preveem que o tratamento só pode 
ser administrado sem consentimento se for 
“urgente e necessário para impedir dano 
iminente ao paciente ou a outras pessoas”?

3)	 Quais são os registros mantidos sobre o uso 
de agentes químicos como instrumentos de 
imobilização?

•	 Além disso, os instrumentos de imobilização devem ser utilizados 
“apenas durante o período exigido e devem ser retirados assim 
que possível depois que o risco que motivou a restrição não 
estiver mais presente” (Regras de Mandela, Regra 48).  O CPT 
(1992: 53) observa que “nos raros casos em que há necessidade 
de se recorrer a instrumentos de imobilização física, o preso 
em questão deve ser mantido sob supervisão constante e 
adequada. Além disso, os instrumentos de imobilização devem 
ser removidos assim que houver oportunidade; o seu uso 
ou o prolongamento desse uso não deve ser aplicado como 
punição” – essa é uma medida corroborada pelas Regras de 
Mandela, que afirmam que “instrumentos de imobilização jamais 
devem ser utilizados como sanção a infrações disciplinares” 
(Regra 43.2).  

Normas semelhantes são aplicadas em outros locais de detenção, 
e os Princípios da ONU para a Proteção de Pessoas Acometidas 
de Transtorno Mental e para a Melhoria da Assistência à Saúde 
Mental afirmam que “não deverá se empregar a restrição física… 
exceto de acordo com os procedimentos oficialmente aprovados, 
adotados pelo estabelecimento de saúde mental, e apenas quando for 
 
o único meio disponível de prevenir dano imediato ou iminente ao 
usuário e a outros. Mesmo assim, não deverá se prolongar além do 
período estritamente necessário a esse propósito… O usuário que 
estiver restringido ou isolado deverá ser mantido em condições 
humanas e estar sob cuidados e supervisão imediata e regular dos 
membros qualificados da equipe” (Princípio 11).  

Mais recentemente, o CPT (2017), em suas Normas Revisadas 
para Meios Restritivos em Instituições Psiquiátricas para Adultos, 
enfatizou que “os meios restritivos devem sempre ser aplicados 

segundo os princípios de legalidade, necessidade, proporcionalidade 
e responsabilidade... Os pacientes só devem ser imobilizados como 
último recurso (ultima ratio) a fim de evitar que machuquem a si mesmos 
ou a outrem, e os instrumentos de imobilização devem ser usados 
durante o menor tempo possível. Quando a situação de emergência 
que provocou a aplicação do instrumento de imobilização não estiver 
mais presente, o paciente deve ser liberado imediatamente… Os 
meios de imobilização não devem jamais ser usados como punição, 
para mera conveniência dos funcionários, em virtude da escassez 
de pessoal ou em substituição ao tratamento e cuidado adequados”.  
As Normas do CPT (2017: 4) também afirmam que “deve-se dar 
preferência ao meio de imobilização menos restritivo e menos 
perigoso possível. Ao escolher entre os meios de imobilização 
disponíveis, deve-se levar em conta, na medida do possível, 
fatores como a opinião do paciente (inclusive qualquer preferência 
manifestada anteriormente) e experiências prévias”. Deve-se observar 
também que as Regras de Mandela (Regra 48) proíbem o uso de 
instrumentos de imobilização em “mulheres em trabalho de parto, nem 
durante e imediatamente após o parto”.

Quais instrumentos de imobilização podem ser aplicados:

O Livro de Referência do ENUDC/ACNUDH assinala que “devem ser 
evitados instrumentos de imobilização metálicos para extremidades, 
como algemas de pés ou correntes que ligam os membros acorrentados 
a algemas e cintos. Deve-se sempre priorizar os instrumentos de 
imobilização mais brandos”.  De modo semelhante, as Normas do 
CPT para Meios Coercitivos em Centros Psiquiátricos para Adultos 
observam que, “para fins de imobilização mecânica, deve-se usar 
somente equipamentos concebidos para limitar efeitos danosos (de 
preferência, tiras de pano acolchoadas), de modo a minimizar o risco 
de provocar lesões ou dor ao paciente. Os pacientes nunca devem 

Lista de verificação para monitores de locais de detenção: o uso de instrumentos de imobilização

Usos proibidos de instrumentos de imobilização:

1)	 Os instrumentos de imobilização são usados 
em circunstâncias diferentes de i) durante 
transferências (como medida de precaução contra 
fugas), ii) para evitar que a pessoa machuque a si 
mesma ou a outras pessoas, iii) para evitar danos 
materiais? 

2)	 O uso de instrumentos de imobilização é rotineiro, 
em vez de serem uma medida excepcional? 

3)	 Os instrumentos de imobilização são usados em 
circunstâncias em que o incidente poderia ter sido 
resolvido sem recorrer à sua aplicação (ou seja, nos 
casos em que teria sido suficiente a aplicação de 
formas de controle mais brandas)? 

4)	 Os instrumentos de imobilização são aplicados 
como castigo, ou em mulheres em trabalho de 
parto, durante e imediatamente após o parto? 

5)	 Os instrumentos de imobilização são usados para 
amarrar pés e mãos?

Quando e quais tipos de instrumentos de imobilização são 
aplicados: 

6)	 São usados instrumentos de imobilização de metal 
ou macios/de pano/acolchoados? 

7)	 O número e o tipo de instrumentos de 
imobilização aplicados são a opção menos invasiva 
(razoavelmente disponível e em vista dos riscos 
específicos que representam)?  

8)	 O detento está sob vigilância constante e adequada?

9)	 Os instrumentos de restrição são removidos 
assim que possível, quando seu uso se torna 
desnecessário? 

10)	 Eles são removidos quando o preso se apresenta 
diante de uma autoridade judiciária ou 
administrativa?

11)	 Osprofissionais de saúde qualificados e as 
autoridades administrativas superiores são 
informados? (Consulte a próxima seção para obter 
mais informações).
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ser imobilizados com algemas ou correntes. Pacientes imobilizados 
devem estar sempre em decúbito dorsal, ou seja, com a barriga 
voltada para cima, e com os braços para baixo.  As tiras não devem 
ser apertadas em demasia e devem ser aplicadas de forma a permitir 
o máximo movimento seguro de braços e pernas. As funções vitais 
do paciente, como a respiração e a capacidade de comunicação, 
não devem ser comprometidas”.

Seção 2.3: Procedimentos após incidentes e mecanismos 
de responsabilidade.

Seção 2.3.1: Exame médico e tratamento

Os Princípios Básicos (Princípio 5) afirma que, quando houver uso da 
força, os agentes devem “garantir a prestação de assistência médica 
a qualquer pessoa ferida ou afetada, o mais rápido possível”.  De 
modo semelhante, o CPT (1992) assinala que “um preso contra o 
qual tenha sido usado qualquer meio de força deve ter o direito de 
ser imediatamente examinado e, se necessário, receber tratamento 
médico. O pessoal não médico não deve ouvir e, de preferência, nem 
presenciar o que é conversado durante o exame, e os resultados 
do exame (inclusive qualquer declaração relevante feita pelo preso 
e as conclusões do médico) devem ser formalmente registrados e 
disponibilizados ao preso”.  O Protocolo de Istambul (1999) oferece 
diretrizes internacionais para a investigação de supostos casos de 
tortura e para a comunicação dos resultados obtidos aos órgãos 
judiciários e outros órgãos investigativos, e deve ser seguido em 
supostos casos de tortura e maus-tratos. 

Seção 2.3.2: Notificação e responsabilidade

Registro do uso da força e supervisão interna:

Os Princípios Básicos (Princípio 11f) observam que deve haver um 
“sistema de notificação sempre que agentes policiais utilizarem armas 
de fogo no desempenho de suas funções”.  Eles também assinalam 
que deve-se implementar “procedimentos eficazes de notificação 
e análise” nãosomentepara o uso de armas de fogo, mas sempre 
que o emprego da força provocar lesões ou morte (Princípio 22). 
As Regras de Mandela (Regra 8) também enfatizam a importância 
da notificação, e observam que os registros do preso devem incluir 
“solicitações e reclamações, inclusive alegações de tortura ou outros 
tratamentos ou sanções cruéis, desumanos ou degradantes, a menos 
que sejam de natureza confidencial” e “informação das circunstâncias 
e causas de quaisquer ferimentos ou morte”.  

O SPT (2013) observa que “deve-se reter o registro do uso de 
qualquer medida coercitiva, inclusive meios não letais”, e o CPT 
enfatiza que “deve-se manter o registro de todos os casos de uso 
da força contra presos” (1992: 53).   De modo semelhante, o Livro 
de Referência do UNODC/ACNUDH (2017: 153) assinala que 
“considera-se boa prática informar qualquer uso da força, inclusive 
incidentes que envolvam ‘demonstração de força’, como apontar 
uma arma de fogo ou taser para alguém”. Está incluído o uso de 
instrumentos de imobilização, com uma disposição que afirma 
que “sempre que agentes policiais colocarem algemas, devem 
comunicar o fato posteriormente e se responsabilizarem pelo tempo 
de permanência das algemas até a sua retirada” (2017: 83).  O Artigo 
12 da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 

Cruéis, Desumanos ou Degradantes assinala que “cada Estado-
parte assegurará que suas autoridades competentes procederão 
imediatamente a uma investigação imparcial, sempre que houver 
motivos razoáveis para crer que um ato de tortura tenha sido 
cometido em qualquer território sob sua jurisdição”.

Além disso, o CPT (2017: 5) recomenda que “deve-se estabelecer 
um registro específico para registrar todos casos em que se recorra a 
meios de imobilização (inclusive imobilização por agentes químicos). 
Esse registro deve complementar os registros que fazem parte do 
prontuário médico do paciente. As entradas do registro devem 
incluir a hora do início e do término da medida; as circunstâncias 
do caso; os motivos que levaram ao uso da medida; o nome do 
médico que a solicitou ou aprovou; e um relato das lesões sofridas 
por pacientes ou pelo pessoal. Os pacientes devem ter o direito 
de incluir seus comentários no registro e devem ser informados 
quanto a esse direito; além disso, devem receber uma cópia da 
entrada completa se desejarem”.

Vigilância da supervisão.

O Livro de Referência do UNODC/ACNUDH (2017: 153) também 
assinala a importância de se dispor de “formulários detalhados para 
sistematizar o processo de notificação, permitindo que os agentes 
descrevam, da forma mais detalhada possível, o que aconteceu e 
por quê”, e garantindo que cada relato do incidente seja “revisado 
pelo supervisor, que deve sempre formular uma opinião sobre o uso 
da força: ele foi justificado ou é preciso tomar uma outra medida 
(disciplinar ou de outro tipo)? Pode-se aprender algo com o que 
aconteceu? Foi identificada alguma necessidade quanto à formação?” 

Coleta e análise de dados

Além da análise de incidentes individuais, o Livro de Referência do 
UNODC/ACNUDH destaca a importância da coleta e análise de 
dados, e convém citar a disposição em detalhes.  Ela assinala que:

“deve-se coletar os dados de todos os incidentes individuais 
em que foi empregado o uso da força ou de armas de fogo, 
incluindo as queixas sobre o uso da força e das armas de fogo, 
entre outros, a fim de possibilitar o monitoramento construtivo 
da prática do uso da força, por meio de análises posteriores 
e para estabelecer tendências e padrões. Recomenda-se 
a coleta de dados relativos ao uso da força e a mortes ou 
lesões graves que resultem de uma medida coercitiva, 
bem como as queixas relativas a essas questões, em nível 
central, submetendo-os a um órgão independente, e não a 
uma unidade interna, uma vez que ela pode ser pressionada 
a apresentar uma imagem mais favorável da agência do 
que o merecido. A coleta central de dados também facilita 
a análise central dos dados. Os dados devem fornecer 
respostas para questões como o número de incidentes 
envolvendo o uso da força; o número de pessoas mortas 
em decorrência da ação policial; o número de pessoas 
gravemente feridas; e o número de incidentes considerados 
ilícitos, oferecendo informações estatísticas fundamentais 
para o desenvolvimento de intervenções adequadas que 
corrijam a dependência excessiva ou qualquer outro uso 
abusivo da força, quando relevante”.

Análise independente de incidentes individuais:     
                                                                                                                                              
As normas internacionais vão além da mera notificação e enfatizam a 
importância dos mecanismos de análise e responsabilidade, inclusive 
por órgãos e processos independentes.  Os Princípios Básicos 
(Princípio 22) observam que, nos casos de morte e lesão grave ou 
outras consequências sérias, deve-se enviar imediatamente um relato 
detalhado às autoridades competentes.  Eles também observam que 
“as pessoas afetadas pelo uso da força e de armas de fogo ou seus 
representantes legais devem ter acesso a um processo independente, 
incluindo um processo judicial” (Princípio 23), enquanto as Regas 
da ONU para a Proteção dos Menores Privados de Liberdade 
(Regra 57) afirmam que, após a morte de um menor detido, “deve-
se realizar uma investigação independente sobre as causas da 
morte, cujas conclusões devem ser disponibilizadas ao parente mais 
próximo”.  De modo semelhante, o Livro de Referência do UNODC/
ACNUDH assinala que “em caso de morte e lesão grave ou outras 
consequências sérias decorrentes do uso da força… a comunicação 
interna a um supervisor direto não é suficiente…É preciso realizar 
um processo de análise independente, ou seja, sem interferência do 
agente policial ou da unidade envolvidos no incidente”, e, conforme 
observado anteriormente, os órgãos independentes desempenham 
uma função importante na realização de análises de dados mais 
amplas sobre incidentes em que há uso da força.

Embora a avaliação das qualidades necessárias para a independência 
e a eficácia desse processo seja um tema tratado em detalhes por 
outras fontes (por exemplo, o Centro de Direitos Humanos da 
Universidade de Essex e Reforma Penal Internacional 2017, e o 
Livro de Referência do UNODC/ACNUDH , 2017) e esteja fora do 
escopo desta publicação, há uma consideração final importante a ser 
feita pelos órgãos de monitoramento ao documentarem o uso de 
armas de fogo, armas menos letais e instrumentos de imobilização.
em locais de detenção. 

Aprofundamento da Seção 2: Equipamentos que devem ser 
monitorados em locais de detenção.

É importante lembrar que, apesar da sua relevância, a simples 
presença de equipamentos de uso potencialmente legítimo em locais 
de detenção (como bastões ou algemas) não é necessariamente 
motivo para preocupação — dependendo das circunstâncias — como 
seria a presença de equipamentos proibidos. Portanto, os monitores 
podem consultar as listas de verificação da Seção 2 a fim de avaliar 
as medidas de segurança antes do uso, no momento do uso e após 
o uso da arma (incluindo os regulamentos e políticas em torno da 
questão e o uso dos equipamentos), além das indicações sobre 
seu uso na prática, incluindo qualquer indicação de uso indevido.   

A documentação de armas e instrumentos de imobilização em locais 
de detenção traz inúmeros benefícios, mas pode ser particularmente 
importante nos casos em que há suspeitas de que o equipamento 
não está regulado corretamente, está sendo usado de forma indevida 
(inclusive para infligir tortura ou maus-tratos), provoca efeitos 
graves sobre a saúde física ou psicológica, ou gera outros tipos de 
preocupações.  Nesses casos, há uma série de opções disponíveis:

1)	 Documentar as marcas e logotipos (por exemplo, nomes e 
logotipos de empresas), cores e números de série (se houver) 
presentes no próprio equipamento ou na sua embalagem.  
Isso pode ajudar a confirmar os seguintes pontos: 

•	 Se o material foi fabricado localmente ou se foi importado 
(e, nesse caso, o país de origem).  Dependendo do 
tipo de equipamento e do país de origem, a sua 
exportação também pode infringir os regulamentos 
regionais ou nacionais de controle de comércio (por 
exemplo, regulamentos de controle de comércio da 
União Europeia) ou pode evidenciar brechas legais.

•	 A identificação do fabricante também pode permitir 
que você verifique as diretrizes para uso do produto — 
que podem especificar, por exemplo, alcances mínimos 
de uso e exibir advertências quanto a determinadas 
circunstâncias — e confirme se elas estão sendo 
aplicadas nas políticas e práticas referentes à arma (por 
exemplo, se a arma está sendo usada para distâncias 
menores que aquelas recomendadas pelo fabricante).

Lista de verificação para monitores de locais 
de detenção: Procedimentos após incidentes e 
mecanismos de responsabilidade.

•	 As pessoas sobre quem a força é exercida têm o 
direito de serem imediatamente examinadas por 
um médico, sem serem ouvidas pelo pessoal não 
médico (e, preferencialmente, sem a sua presença)? 
Os resultados do exame e as conclusões do médico 
são formalmente registrados? Esses registros são 
disponibilizados ao preso?   

•	 É feito um registro sempre que ocorre uso da 
força, inclusive de instrumentos de imobilização 
mecânicos e químicos? Idealmente, esse registro 
também deve indicar não somente quando 
ocorreu uso da força, mas informações adicionais 
sobre o incidente, inclusive o tipo de força e de 
instrumento de imobilização utilizados, e o tempo 
de aplicação.  

•	 Esses registros são revisados internamente pelo 
supervisor?

•	 Há um processo de análise independente para os 
casos de morte, lesão corporal grave ou outras 
consequências sérias resultantes do uso da força?

•	 Os indivíduos afetados pelo uso da força e 
de armas de fogo têm acesso a um processo 
independente, incluindo mecanismos judiciais, 
quando relevante?

•	 Há uma análise mais ampla do uso da força, a fim 
de estabelecer tendências e padrões e desenvolver 
intervenções adequadas quando necessário?
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•	 Os números de série (exclusivos para a arma em 
questão) podem ajudar a identificar quando e onde o 
equipamento foi fabricado e transferido.  Nos casos 
em que, por exemplo, o equipamento está sendo usado 
indevidamente de forma sistemática, a identificação 
das rotas de abastecimento e dos Estados e atores 
corporativos envolvidos pode ajudar a obter outras 
perspectivas para reforçar a responsabilidade e evitar 
futuras transferências.

2)	 Documentar as datas, pois várias armas — inclusive balas de 
borracha e agentes químicos irritantes — têm prazo de validade, 
após o qual podem apresentar maior risco de provocar lesões 
(no caso de algumas balas de borracha) ou, ao contrário, ter 
sua eficácia reduzida.

3)	 Documentar as características técnicas do equipamento — 
que podem ser visíveis na própria arma ou instrumento de 
imobilização ou em sua embalagem — incluindo, por exemplo, 
informações sobre suas características e composição e o 
alcance da descarga elétrica produzida, ou a potência do 
agente químico irritante/gás lacrimogêneo, e informações 
sobre os componentes químicos (tanto os agentes ativos, 
como o CS, quanto os produtos usados como solventes 
ou excipientes).  — pode ser útil em discussões sobre 
proporcionalidade e implicações médicas do seu uso.  Esse 
fatores são relevantes em discussões sobre necessidade 
e proporcionalidade (por exemplo, conforme observado 
anteriormente, se seria realmente necessário usar um 
spray com agente químico irritante excepcionalmente 
potente quando há formulações mais brandas disponíveis 
que podem ser igualmente eficazes), e podem servir de 
base para discussões sobre a adequação das políticas e 
práticas atuais e ajudar a avaliar as implicações médicas e 
identificar opções menos prejudiciais.

4)	 Investigar os regulamentos e políticas referentes à distribuição 
e ao uso do equipamento e investigar se, na prática, o 
equipamento foi realmente i) distribuído, e ii) utilizado 
pelos funcionários.

5)	 Além da comunicação direta às autoridades prisionais, há 
outras medidas que podem ser tomadas:

•	 Consultar diretamente o país de origem (inclusive 
os departamentos de controle de comércio) e o 
fabricante.

•	 Ler a documentação relevante sobre aquisição, licitação 
ou adjudicação para obter informações adicionais sobre 
o equipamento em uso, o fabricante e o fornecedor, 
o número de unidades pedidas, e as datas do pedido 
e do recebimento.  

•	 Verificar se os controles de comércio nacional ou 
regional do país de origem proíbem a exportação 
desse equipamento, ou se exigem autorização para tal.

•	 Usar as fontes de informação mencionadas na última 
seção deste documento para pesquisar mais a fundo 
determinados tópicos.
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 Seção 3: Recurso – livro de bolso

Esta seção oferece uma ferramenta prática para auxiliar os monitores 
que trabalham nessa área. Trata-se de um guia de bolso ou lembrete de 
uma página, próprio para uso em locais de detenção, com observações 
e perguntas relevantes que podem ser feitas em diferentes locais 
do centro de detenção (por exemplo, ao inspecionar o arsenal, ao 
visitar os diferentes setores da prisão, ao falar com os detentos ou 
funcionários).  Ele pretende reunir, em um formato prático, algumas 
das perguntas e observações mais importantes mencionadas nas 
Partes 1 e 2.  

Contudo, devido a restrições de espaço, não é possível incluir todas 
as perguntas e observações aqui detalhadas; portanto, o guia de 
bolso deve ser consultado em conjunto com este Guia Prático.  
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Seção 4: Outros recursos selecionados

Bases de dados online:

•	 Associação para a Prevenção da Tortura; Detention Focus. /www.apt.ch/detention-focus/en – uma base de dados sobre a temática 
prisional e normas relativas a direitos humanos.  Elaborada para monitores, combina análise, normas, listas de verificação e leituras 
adicionais, e apresenta seções sobre “uso da força” e “meios de imobilização”. 

•	 Academia de Genebra de Direito Internacional Humanitário e Direitos Humanos; Weapons Law Encyclopedia. http://www.
weaponslaw.org/ - uma compilação de informações sobre o regulamento de armas em conformidade com o direito internacional 
público.

•	 Mispo; www.mispo.org.  - um banco de dados com milhares de imagens de equipamentos militares, de segurança e policiais 
(MSP), atualizado por fotojornalistas, agências de fotografia e organizações de direitos humanos.  Investigadores do comércio de 
armas trabalham para identificar os equipamentos exibidos.  Cadastre-se aqui; www.mispo.org/user/register?destination=comm
ent%2Freply%2F1%23comment-form 

•	 Omega Research Foundation; Visual Glossary of Military, Security and Police Equipment  um glossário elaborado para ajudar monitores 
de direitos humanos, investigadores e outros a  reconhecer e descrever corretamente os tipos de equipamentos utilizados. https://
omegaresearchfoundation.org/visual_glossary?search_api_language=en 

Guias online:

•	 Anistia Internacional (2005) Monitoring and Investigating Equipment used in Human Rights  Abuses- um manual sobre o monitoramento 
e a investigação de equipamentos militares, de segurança e policiais (MSP) www.amnesty.nl/content/uploads/2017/01/booklet_
eng_equipment_0.pdf?x44743 

•	 Associação para a Prevenção da Tortura e Reforma Penal Internacional (2015) Instruments of Restraint: Addressing Risk Factors to 
Prevent Torture and Ill-Treatment.  www.penalreform.org/wp-content/uploads/2016/01/factsheet-5-restraints-2nd-ed-v5.pdf .  
Oferece orientações práticas sobre como os órgãos de monitoramento podem se concentrar nos instrumentos de imobilização.

•	 Omega Research Foundation (sem data) Introduction to Equipment Types  https://omegaresearchfoundation.org/publications/
introduction-equipment-types. Versão condensada do glossário visual mencionado anteriormente. 

•	 Omega Research Foundation (2016) Guide to Taking Photos in the Field https://omegaresearchfoundation.org/sites/default/files/
uploads/Publications/20160125%20Guide%20to%20taking%20photos%20FINAL%20Update.pdf.  Guia prático sobre como 
fotografar equipamentos militares, de segurança e policiais.

•	 Omega Research Foundation (2017) Torture Tools Questionnaire  https://omegaresearchfoundation.org/publications/torture-
tools-questionnaire - questionário com orientações para obter informações de sobreviventes de tortura sobre as armas e os 
equipamentos usados em casos de tortura ou tratamento cruel, desumano ou degradante.
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